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Apresentação

Este documento apresenta a estruturação de um sistema 
de classificação – taxonomia – de infraestruturas para 
a Amazônia brasileira. O objetivo é contribuir para a 
consolidação de um processo sistemático de avaliação, 
permitindo a identificação de quais infraestruturas podem 
ser consideradas sustentáveis e aderentes à diversidade dos 
territórios amazônicos e às aspirações do desenvolvimento 
sustentável. O esforço é fruto de uma parceria entre o 
Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação 
Getulio Vargas (FGVces) e o WWF-Brasil, em diálogo com o 
Grupo de Trabalho sobre Infraestrutura Socioterritorial da 
iniciativa Uma Concertação pela Amazônia.

A multidimensionalidade dos territórios e do próprio 
conceito de desenvolvimento sustentável demanda 
superação das narrativas e práticas sobre infraestrutura 
limitadas a objetivos monotemáticos e setoriais, que 
evitam olhar para as características do tecido social, 
econômico e ecossistêmico e pouco dialogam com a 
vida e dinâmica dos territórios. Ou que o façam apenas 
a partir da ótica da mitigação ou compensação dos 
impactos negativos, por mais importante que seja o 
aperfeiçoamento de tais processos.

Essa proposta parte da urgência da incorporação de 
uma abordagem territorial desde o planejamento 
até as fases de implementação e monitoramento de 
projetos de infraestrutura e se inspira nas discussões 
atuais sobre infraestruturas sustentáveis e nas 
experiências recentes de “taxonomias”, acompanhando 
um movimento global de desenvolvimento de sistemas 
regionais e nacionais de classificação de ativos e 
atividades “verdes” ou “sustentáveis”.

A inovação em relação a essas experiências está 
justamente no esforço de incluir a abordagem territorial 
na estruturação de um sistema de classificação, o que 
pressupõe a elaboração de objetivos, princípios e 
critérios que incorporem demandas e conhecimento 
locais e territoriais, relativas às diferentes dimensões 
de desenvolvimento dos territórios amazônicos, 
bem como o envolvimento e participação social 
local, conferindo assim um papel ativo e substantivo 
dos territórios na tomada de decisão quanto às 
infraestruturas a serem pensadas, planejadas e 
implementadas na Amazônia brasileira. 
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1. Introdução

Há na literatura e no debate público diversas acepções 
de infraestrutura. O conceito é dinâmico, varia no tempo 
e no espaço e depende das condições sociais, culturais 
e produtivas de um território, refletindo, entre outros as-
pectos, no processo de construção sobre quais equipa-
mentos e serviços são necessários às necessidades bási-
cas da população em determinado momento histórico1. 

Assim, para além do reconhecimento comum sobre a 
importância das infraestruturas, enquanto elementos 
que se configuram como base para a reprodução de 
diferentes processos de desenvolvimento, garantindo 
condições adequadas à vida humana, pode-se entender 
infraestrutura num sentido mais amplo, levando em con-
sideração os contextos social, histórico e ambiental, o 
que incorpora à conceituação reflexões sobre para quê e 
para quem infraestruturas são desenvolvidas, como são 
usadas e quais são seus efeitos2.

Em razão da abrangência de significados, o termo usual-
mente é complementado por adjetivos que o qualificam, 
tais como infraestrutura econômica, infraestrutura verde, 
infraestrutura social, infraestrutura do conhecimento, en-
tre outras. Mais recentemente, conceitos como infraes-
trutura resiliente a mudanças climáticas, infraestrutura de 
baixo carbono e infraestrutura para a bioeconomia vêm 
sendo apresentados para designar novas estruturas ne-
cessárias ao desenvolvimento sustentável.

Atualmente, o debate sobre infraestrutura está colo-
cado no centro das discussões sobre desenvolvimen-
to. No contexto pós-Covid19 e crise econômica, soma-
do ao hiato de infraestrutura especialmente em países 
emergentes, o setor é visto como motor de retomada 
de investimentos e desenvolvimento econômico3. O ar-
gumento que se repete é o da necessidade de maiores 

investimentos em novas infraestruturas para preencher 
lacunas, em particular em países pobres e emergentes. 
Infraestrutura é associada quase que automaticamente 
à “prosperidade” e “progresso”, (con)fundindo-se por ve-
zes à própria noção de desenvolvimento. 

Entretanto, o debate atual também é marcado pela ne-
cessidade de dar maior ênfase e rigor à discussão sobre 
os objetivos da infraestrutura e às condições sob as 
quais mais infraestrutura representa, de fato, ampliação 
de acesso a serviços4. Os objetivos e os resultados da im-
plantação de infraestruturas são definidos por diferentes 
parâmetros, como o contexto político-institucional, as 
aspirações de crescimento econômico, as articulações 
da vida social e ecossistêmica e metas sociais e ambien-
tais de cada jurisdição ou território.

Essa relação complexa entre os parâmetros implica que 
“não é possível determinar um nível ótimo de infraestru-
tura, e as inescapáveis divergências entre os objetivos, 
que competem entre si, fazem com que o planejamento 
e o investimento em infraestrutura sejam inerentemente 
orientados por escolhas políticas”5. Tanto a literatura in-
ternacional como a brasileira apontam para a tomada de 
decisão essencialmente política de tais investimentos6, 
assim como é política a tomada de decisão sobre as es-
tratégias de desenvolvimento dos países.

A esse contexto está associada a preocupação crescente 
com o melhor planejamento e gestão dos investimentos em 
infraestrutura, sua sustentabilidade (incluindo financeira) e 
resiliência aos riscos climáticos, especialmente pelas agên-
cias multilaterais e aquelas que orientam investimentos7.

Novas formas de pensar infraestruturas - sustentáveis e 
de qualidade, implementadas por meio de mecanismos 

1 MORAIS e COSTA (2010).
2 KANOI et al. (2022).
3 BEBBINGTON et al.  (2020).
4 ROZENBERG e FAY (2019).
5 Ibidem, p.2-3, tradução livre.
6 GOMIDE e PEREIRA (2018); WEGRICH e HAMMERSCHMID (2017).
7  JAIMURZINA e SÁNCHEZ, (2017); G20 (2019); OECD, WB e UN ENVIRONMENT (2018); IDB (2019).
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apropriados e com gestão ao longo de todo seu ciclo de 
vida - são vistas como essenciais para o atingimento dos 
múltiplos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e implementação do Acordo de Paris8, buscando 
a combinação entre alcance dos objetivos climáticos ao 
mesmo tempo que criam condições para o combate à 
pobreza e à desigualdade:

  Investir em infraestrutura sustentável é chave 
para a resolução de três desafios simultâneos: 
a promoção do crescimento global, o atingi-
mento dos Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS), e a redução do risco climático 
(NCE, 2016, p. 10, tradução livre).

O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) rea-
lizou uma revisão das diferentes abordagens para a ava-
liação do que seja infraestrutura sustentável e identificou 
uma ampla gama de princípios, guias, ferramentas e pro-
tocolos desenvolvidos a partir de diferentes perspecti-
vas, entre elas, princípios de alto nível (como no caso do 
G20 e infraestrutura de qualidade); guias para relatórios 
de sustentabilidade (como a conhecida Global Reporting 
Initiative); salvaguardas, padrões e boas práticas interna-
cionais (como os padrões convergentes dos bancos mul-
tilaterais) e sistemas de ranqueamento e esquemas de 
avaliação (como as diversas metodologias proprietárias 
de ranqueamento)9. A partir dessa revisão e análise, o BID 
propôs um conceito que tem sido amplamente circulado:

  Infraestrutura sustentável se refere a projetos 
de infraestrutura que são planejados, dese-
nhados, construídos, operados e descomis-
sionados de uma maneira que garantam sus-
tentabilidade econômica e financeira, social, 
ambiental (incluindo resiliência climática) e 
institucional durante o ciclo de vida integral 
do projeto (IDB, 2019, p.22) .

Nesse sentido, é importante destacar que os investimentos 
em infraestrutura historicamente realizados na Amazônia 
estão entre os principais vetores de transformação da pai-
sagem e da sociobiodiversidade, com baixo retorno socioe-
conômico na escala local, onde se concentram os impactos. 
Na região é comprovada a alta correlação entre a abertura 

de estradas e o desmatamento, assim como são bastan-
te conhecidas as alterações socioeconômicas e socioam-
bientais causadas pela instalação de projetos hidrelétricos.

Como forma de contribuir a esse debate, o FGVces e o 
WWF Brasil estabeleceram uma parceria que busca apoiar 
o desenvolvimento de novos modelos para a tomada de 
decisão dos investimentos em infraestrutura para a Ama-
zônia brasileira. O trabalho parte da necessidade de qua-
lificação do debate sobre quais infraestruturas são neces-
sárias para a Amazônia, dado o contexto apresentado.  

A reflexão central deste trabalho está no conceito em 
construção de uma infraestrutura socioterritorial, ou seja, 
o que seria uma infraestrutura que contribui para os obje-
tivos de desenvolvimento da região, além dos objetivos 
nacionais e globais voltados ao desenvolvimento susten-
tável, considerando as especificidades territoriais, e cujos 
processos de planejamento e implementação contemplem 
estruturas que promovam protagonismo das diferentes 
forças do território nos processos de governança da toma-
da de decisão ao longo do ciclo de vida dos projetos, pro-
gramas e políticas de infraestrutura nacionais.

Nesse sentido, foi construída uma estrutura de ava-
liação para a caracterização de infraestruturas exis-
tentes e sendo propostas para a Amazônia, sob duas 
lentes complementares: do desenvolvimento susten-
tável e da perspectiva da abordagem territorial para o 
desenvolvimento. Tal estrutura, inspirada nas taxono-
mias para classificação de atividades econômicas sus-
tentáveis, mas que enfatiza o olhar territorial, pode 
contribuir para priorização de investimentos que 
atendam a demandas sociais e econômicas nacionais 
de países florestais como o Brasil, ao mesmo tempo 
que garantam proteção social e ambiental e fomen-
tem uma economia florestal.

O trabalho foi desenvolvido a partir da revisão e análise 
bibliográfica e documental sobre sistemas de classifi-
cação de ativos e atividades econômicas (taxonomias), 
sobre princípios, marcos e atributos para infraestruturas 
sustentáveis e, ainda, sobre dimensões e aspectos da 
abordagem territorial no contexto do planejamento e 
da implementação de infraestruturas. 

8 ROZENBERG e FAY (2019); THACKER et al. (2019); UNEP (2021); OECD (2020).
9 IDB (2019).
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Figura 1 | Trajetória de desenvolvimento da proposta pesquisa

Definição de condições para 
infraestrutura socioterritorial

Revisão e análise dos sistemas de 
classificação e taxonomias existentes

Organização de objetivos voltados à 
uma visão contemporânea de futuro 
para a Amazônia

Definição e pactuação da visão 
estratégica do sistema de classificação

Organização de potenciais  
usos e usuários

Avanço no desenvolvimento dos 
demais componentes da taxonomia 
– setores e tipologias de projetos – 
critérios de classificação e avaliação

Além disso, seu desenvolvimento apoiou a mobili-
zação e o diálogo do Grupo de Trabalho (GT) sobre 
infraestrutura socioterritorial no âmbito da iniciativa 
Uma Concertação pela Amazônia, que reúne cerca 
de 250 organizações e 400 lideranças atuantes na re-
gião Amazônica. Este grupo temático10 se configurou 
como um espaço estratégico de orientação do traba-
lho voltado à consolidação dessa primeira versão de 
uma taxonomia da infraestrutura socioterritorial para 
a Amazônia brasileira. 

Assim, essa publicação apresenta o desenvolvimento 
de uma primeira versão do sistema de classificação de 
infraestruturas socioterritoriais para a Amazônia. Na se-
ção 2, são apresentadas as principais questões que tor-
nam a implementação de infraestruturas na Amazônia 
problemática, indicando a urgência da necessidade de 
se desenvolver processos que qualifiquem a tomada de 
decisão relacionada a infraestruturas na região. Na seção 
3, é apresentado um breve panorama de iniciativas que 
têm apontado caminhos alternativos ao planejamento 

10  No total foram realizados quatro encontros do grupo temático. No total foram realizados quatro encontros do grupo temático, que se 
concentraram na apresentação e debate da proposta de construção do sistema de classificação da infraestrutura socioterritorial para a 
Amazônia brasileira.
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e à implementação de infraestrutura na região, além 
de um levantamento sobre dimensões e aspectos da 
abordagem territorial que devem ser endereços nesses 
processos. A seção 4 apresenta e analisa o quadro atual 
de desenvolvimento de sistemas de classificação de ati-
vos e atividades econômicas “verdes” ou “sustentáveis”, 
extraindo lições, princípios, critérios e abordagens que 
podem inspirar ou ser utilizadas para o desenvolvimen-
to do sistema de classificação socioterritorial. A seção 5 

introduz o processo e desenho para construção do sis-
tema de classificação, apresentando a arquitetura, os 
componentes para seu funcionamento, e o avanço, em 
diferentes graus de profundidade, realizado para cada 
um deles. Por fim, na seção 6 são apontados os desafios 
e próximos passos para continuidade do desenvolvi-
mento desta proposta de construção de uma taxonomia 
voltada à classificação da infraestrutura socioterritorial 
para a Amazônia brasileira. 
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2.  A infraestrutura tradicional  
da Amazônia

No atual cenário global de perda de biodiversidade e 
de impactos climáticos cada vez mais acentuados, vem 
à tona a necessidade de discussão de novos modelos 
de desenvolvimento que contemplem a proteção dos 
sistemas naturais e as demandas sociais emergentes. A 
Amazônia aparece como uma das regiões protagonistas 
nessa discussão, por abrigar uma das maiores diversida-
des culturais e biológicas do planeta e ser reponsável 
por serviços ecossistêmicos locais, regionais e globais 
fundamentais à vida humana.11

Ainda assim, a história econômica da Amazônia brasi-
leira apresenta um paradoxo de difícil assimilação para 
o desenvolvimento sustentável. Sucessivos ciclos de 
vultuosos investimentos em infraestrutura, perma-
nentemente dotados da promessa de modernização 
e integração socioeconômica, não foram capazes de 
alterar substantivamente o quadro de desenvolvimen-
to humano. Indicadores-chave da região Norte como 
pobreza extrema12 (12,5% da população), renda per ca-
pita (R$ 1.960)13, taxa de mortalidade infantil (16,6)14, e 
analfabetismo (7% da população)15 são invariavelmente 
piores que a média brasileira.

Mesmo no setor de infraestrutura, graves lacunas perma-
necem: 60% dos domicílios são abastecidos por rede de 
água e apenas 14% têm esgotamento sanitário16, o for-
necimento elétrico é deficitário, estima-se que 1 milhão 
de pessoas não tenham acesso formal à eletricidade na 

região, situação agravada em Terras Indígenas, Unidades 
de Conservação e Assentamentos Rurais17, e apenas 3% 
dos domicílios possuem acesso à internet com velocida-
de de conexão acima dos 10 Megabits por segundo18.

Como se explica que décadas de prevalência de uma de-
terminada agenda de grandes investimentos para a Ama-
zônia, segundo orientações político-econômicas muito 
similares, encontrem, como saldo, a sustentação ou o apro-
fundamento das desigualdades inter e intrarregionais?  

Trata-se, no entanto, de um descompasso generalizado 
no setor de infraestrutura em todo o mundo e, especial-
mente, para os chamados megaprojetos19. A tendência à 
sobrevalorização dos benefícios e à subestimação de cus-
tos e riscos é tão amplamente documentada na literatura 
que recebeu a alcunha de “lei de ferro dos megaprojetos”20. 
Nesse cenário, orçamentos e cronogramas são recorrente 
e significativamente extrapolados e os objetivos de de-
senvolvimento que conferem justificativa aos empreen-
dimentos acabam, via de regra, frustrados.

Referido contexto, por sua vez, atravessa de ma-
neira determinante a própria conformação regional 
da Amazônia brasileira desde meados do século XX. 
Megaprojetos de infraestrutura são historicamente 
decisivos para dinâmicas de ocupação, com desdo-
bramentos sobre uso da terra, desmatamento, con-
flitos fundiários e surgimento de novos municípios21.

11  Estima-se que na Amazônia estão concentrados 40% de todo remanescente de flroestas tropicais do planeta (LAURANCE et al., 2001).
12 IBGE (2022a).
13 Dado é referente ao ano de 2022 (IBGE, 2022b).
14  Taxa de mortalidade infantil trata do número de óbitos de crianças de até um ano de idade por mil nascidos vivos. Valor referente ao ano de 

2019. MINISTÉRIO DA SAÚDE (2021).
15  Razão entre o número de pessoas de 15 anos ou mais que não sabem ler e escrever e o total de pessoas dessa mesma faixa etária. Valor 

referente ao ano de 2019. IBGE (2022b).
16 MDR-SNIS (2021).
17 EPE (2021); IEMA (2020).
18 TCU, 2019. Acórdão 2641/2019 - Plenário.
19  Empreendimentos complexos e de larga escala que tipicamente custam mais de US$ 1 bilhão demandam muitos anos de planejamento e 

construção, envolvem múltiplos agentes públicos e privados e são transformadores, na medida em que produzem efeitos sobre milhões de 
pessoas. 

20 FLYVBJERG, 2014.
21 CMB (1999); BECKER (2001).
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A lógica de desenvolvimento que tem subsidiado os ci-
clos de grandes projetos na Amazônia tem como base 
uma abordagem de cima para baixo e baixa adaptação 
aos anseios de desenvolvimento em escala regional e lo-
cal. Os principais investimentos em infraestrutura são ins-
talados para suprir demandas advindas da política indus-
trial agrícola, calcada em bens primários para exportação, 
que requerem grandes obras como complexos logísticos, 
estradas e usinas hidrelétricas, característico do que a lite-
ratura chama de estratégias desenvolvimentistas22.

Projetos determinados de maneira explícita e exógena 
pela macropolítica tendem a desenvolver pouca ou ne-
nhuma indução virtuosa do entorno, dada a baixa com-
plementaridade e articulação com o tecido econômico 
regional23. Promovem, via de regra, enclaves territoriais, 
profundamente dependentes de dinâmicas internacio-
nais que determinam padrões tecnológicos, de inovação 
e de organização distanciados de arranjos produtivos de 
base local24. Além disso, a diversificação econômica apa-
rece como elemento central nos casos em que regiões 
e localidades menos dinâmicas da América Latina logra-
ram crescimento com redução de pobreza, distribuição 
de renda e sustentabilidade ambiental25.

Simultaneamente, o rápido crescimento das localidades 
alvo desses empreendimentos não vem acompanhado 

da estruturação de condições de vida e oferta de bens 
e serviços na mesma medida. Intensos fluxos migratórios 
são mobilizados, compostos de seus próprios trabalha-
dores, mas também de famílias em busca de oportunida-
des de emprego e renda, direta ou indiretamente asso-
ciadas ao empreendimento26. Desse fenômeno emanam 
perturbações e sobrecargas de toda ordem, que desa-
fiam a administração pública e o próprio tecido social 
local na sua capacidade – eminentemente institucional 
– de ofertar adequadamente direitos fundamentais, tais 
como saúde, educação, segurança, moradia, transporte 
e infraestrutura27. Suplanta a capacidade de fazer cum-
prir do órgão licenciador – e também dos proponentes 
de projetos –, o imperativo de fortalecimento institucio-
nal para diversos operadores de política pública. O im-
passe requer planejamento territorial com participação 
social, movidos por arranjos de coordenação interfede-
rativa, intragovernamental e intersetorial, tendo o terri-
tório como categoria central da ação28.

O questionamento que ainda permanece, mesmo com 
avanços de governança estabelecidos no recente período 
democrático, é precisamente expresso por Bertha Becker: 
“(...) como compatibilizar a expansão da infraestrutura com 
o uso sustentável dos recursos naturais e o bem-estar das 
populações regionais, superando o conflito entre as de-
mandas nacionais e o direito da população à sua região”29.  

22 PIRES e GOMIDE (2016).
23 MONTEIRO NETO, CASTRO e BRANDÃO (2017).
24 MONTEIRO (2005).
25 BERDEGUÉ, BEBBINGTON e ESCOBAL (2015).
26 PINTO, MONZONI e ANG (2018).
27 MORAN (2016).
28 LOTTA e FAVARETO (2018).
29 BECKER (2004).
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3.  Uma Infraestrutura Socioterritorial 
para a Amazônia Brasileira

Nos últimos anos, diversas iniciativas que discutem o futuro 
da Amazônia têm produzido conhecimento acerca da in-
fraestrutura desejável para a região. O debate aponta para 
visões de futuro com caráter estratégico e aborda desde 
melhorias técnicas para tomada de decisão até a ampliação 
do próprio do conceito de infraestrutura e suas categorias.

De um lado, trabalha-se a necessidade de processos 
mais criteriosos de seleção para grandes projetos, com 
vistas ao aprimoramento da agenda desenvolvimentis-
ta de investimentos. Destacam-se iniciativas e pesqui-
sas que prescrevem o uso mais sistemático de análises 
de viabilidade econômica e a antecipação da avaliação 
de risco socioambiental; a institucionalização da toma-
da de decisão com maior transparência; e a ampliação da 
participação social na identificação de riscos e impactos 
socioambientais, de forma a evitar projetos de potencial 
majoritariamente negativo e, ao mesmo tempo, assegurar 
processos de reparação efetivos às populações antigidas30. 

Essas iniciativas se contrapõem explicitamente aos 
documentos de planejamentos recentes elaborados 
pelo governo federal, tais como o Plano Integrado de 
Longo Prazo da Infraestrutura: 2021 – 2050, o Plano Na-
cional de Logística 2035, o Plano Decenal de Expansão 
de Energia 2031 e o Programa de Parcerias de Investi-
mentos (PPI), cuja visão ainda permanece limitada à 
concepção desenvolvimentista de investimentos em 
grandes projetos, sem visão estratégica ou alinhamen-
to quanto aos objetivos para a região amazônica sob 
uma perspectiva mais contemporânea31.

Em paralelo ganha impulso uma nova agenda de in-
fraestrutura definida a partir dos territórios amazôni-
cos, voltada à melhoria das condições de vida, à pro-
teção e à regeneração da sociobiodiversidade. Nesse 
âmbito, evidenciam-se demandas por tecnologias e 
serviços tais como saneamento básico, energia limpa 
e acessível, inclusão digital, habitação social e trans-
porte de pessoas32. 

São setores cujas profundas desigualdades de acesso 
pautam, por exemplo, o enfrentamento à evasão rural 
na perspectiva de realização da agricultura de baixo car-
bono33. Ou, ainda, a possibilidade de surgimento de uma 
bioeconomia dinâmica, dada a precária urbanização na 
imensa maioria de municípios do interior da Amazônia34. 

Também em diálogo com alternativas de desenvolvimen-
to para a região, sobressaem-se abordagens que associam 
infraestrutura a sistemas de tecnologia, inovação, ensino 
e pesquisa, de forma a integrar o conhecimento tradicio-
nal e científico, com vistas ao aumento da produtividade, 
à regeneração florestal e à criação de valor agregado35.

Todas essas elaborações pertencem a um contexto 
maior de inflexão, em que o entendimento convencional 
sobre infraestrutura está permanentemente questiona-
do e, por isso mesmo, em expansão. Como aponta Ricar-
do Abramovay em trabalho recente sobre o tema, o que 
se impõe é “a reflexão sobre o próprio sentido dessas 
infraestruturas e os valores ético-normativos aos quais 
elas devem obedecer”36.

30  Discussões abordadas por diferentes iniciativas, como o GT Infraestrutura e Justiça Socioambiental (GT Infra), o GIA Project e Uma Concertação 
pela Amazônia, além de presente na produção de diferentes organizações que têm historicamente discutido o tema, como a Climate Policy 
Initiative (CPI) em parceria com a PUC-Rio e o Instituto de Energia e Meio Ambiente (Iema).

31  Ressalta-se que os planos e programa analisados foram elaborados no período do último mandato presidencial (2019-2022). Espera-se com o 
novo mandato, iniciado em 2023, um novo ciclo de planos e programas ligados ao planejamento e implementação de infraestruturas.

32 CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA AMAZÔNIA LEGAL (2021).
33 COALIZÃO BRASIL – CLIMA, FLORESTAS E AGRICULTURA (2018).
34 ABRAMOVAY et al. (2021).
35 NOBRE et al. (s/d).
36 ABRAMOVAY (2022, p.14).
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Recente relatório do Escritório das Nações Unidas de 
Serviços para Projetos (UNOPS) define infraestrutura in-
clusiva como aquela que leva em consideração as neces-
sidades, sobretudo, de grupos marginalizados e/ou que 
se encontram em situação de vulnerabilidade. Cerca de 
80% da população mundial sofre severas privações de 
acesso a bens e serviços, o que os torna mais suscetíveis 
e, portanto, desproporcionalmente afetados por con-
textos de crise – econômica, climática e sanitária, como 
a pandemia do novo coronavírus37.

A importância das infraestruturas para o combate às mu-
danças climáticas também tem sido destacada, sobretudo 
por serem responsáveis por mais de 70% da emissão de 
gases de efeito estufa, associada aos setores de energia, 
transporte e construção. Somados, respondem por mais de 
80% dos custos relacionados às medidas de adaptação cli-
mática38. Novamente, em razão de recentes crises de múlti-
plas dimensões, o momento é mais que oportuno para uma 
mudança no paradigma de investimentos previstos para o 
setor, com foco na resiliência de projetos e sistemas com-
patíveis com os compromissos e metas do acordo de Paris.

Desse modo, mais que atributos materiais ou setores con-
sagrados, novas delimitações parecem querer se orientar 
por funcionalidades e propósitos substantivos: afinal, 
quais são as condições habilitadoras do desenvolvimento 
sustentável e, em particular, na Amazônia brasileira? 

Segundo esse enquadramento, Abramovay (2022) 
identifica a própria natureza como infraestrutura, tra-
duzida em serviços ecossistêmicos; a infraestrutura do 
cuidado, dada a necessidade de uma rede pública de 
saúde, saneamento e assistência que possibilite à po-
pulação economicamente ativa prosperar; a infraestru-
tura imaterial, qual seja o fortalecimento de instituições 
e organizações que apoiem negócios locais, aportando 
conhecimento e facilitando a incorporação de produ-
tos da sociobiodiverisade nos mercados39. 

No que concerne à infraestrutura física propriamente, o 
que desponta para a Amazônia é a necessidade de um 
deslocamento de critérios: desde o olhar que hoje privi-

legia metas macroeconômicas e setoriais, para o plano 
estratégico de uma nova bioeconomia, socialmente in-
clusiva e regionalmente enraizada.

Por que Infraestrutura Socioterritorial?

Em diálogo com o cenário atual de proposições e deba-
tes, o que aqui se denomina Infraestrutura Socioterrito-
rial ecoa o imperativo de atender primordialmente às 
necessidades sociais40, em consonância com objetivos 
contemporâneos de desenvolvimento. Infraestruturas 
em rede, como as de saneamento, energia e transpor-
te, são essenciais para cerca de 70% das 169 metas que 
envolvem todos os Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS). Já aquelas que não estão estruturadas 
em forma de rede, mas que dão suporte à entrega de 
serviços básicos, como equipamentos públicos diversos 
e moradia adequada, chegam a influenciar 80% das me-
tas de todos os ODS41.

No entanto, não se trata apenas da capacidade de cons-
trução física, pois o funcionamento dos sistemas de in-
fraestrutura é dependente do desenvolvimento de insti-
tuições e de conhecimento para assegurar que a operação 
seja efetiva e eficiente. Além disso, há que se reconhecer a 
natureza intersetorial dos sistemas de infraestrutura: para 
a plena realização de educação de qualidade, por exem-
plo, não basta a construção de escolas; é preciso que alu-
nos e professores cheguem até as escolas, que tenham 
acesso à energia e conectividade digital, que vivam em 
ambientes sadios, livres de contaminação42.

Por todas essas ponderações, o predicado socioterrito-
rial visa destacar, em igual medida, a variável território 
como chave de acesso à muldimensionalidade, como 
unidade de planejamento que permite não só observar e 
fomentar as diferentes infraestruturas de maneira inter-
dependente, mas também integrar múltiplas fontes de 
conhecimento por meio da participação social. Com isso, 
mobilizar investimentos e arranjos institucionais ade-
quados às vocações e prioridades específicas dos locais 
e das sub-regiões que compõem a Amazônia brasileira. 

37  SORIANO et al. (2022).
38 THACKER et al. (2021).
39 ABRAMOVAY (2022).
40 SORIANO et al. (2022).
41 THACKER et al. (2018).
42 Ibidem.
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Numerosos autores vêm afirmando a urgência de uma 
concepção territorial para a definição, planejamento, 
implementação e monitoramento de investimentos em 
infraestrutura43; alguns autores têm, inclusive, reforçado 
essa importância para o caso específico da Amazônia44. 
Para isso, é imperativo superar o status quo com que 
se trata território a partir de uma perspectiva passiva, 
apenas como plataforma de materialização de ações – 
públicas e privadas – quase sempre de origem exógena, 
quando muito considerado apenas em etapa de com-
pensação e mitigação de impactos fragmentados. 

Uma abordagem territorial forte voltada a políticas pú-
blicas incorpora especificidades territoriais45 de maneira 
substantiva, antecipada e sustentada durante todo o ci-
clo de vida de projetos, programas ou políticas46. Trata-se 
de considerar o território como “unidade de análise funda-
mental para compreensão dos fenômenos do mundo social 
e dos nexos causais do desenvolvimento, como local de en-

contro dos objetivos de preservação dos ecossistemas e de 
redução das enormes desigualdades ainda persistentes”47.

Apesar de avanços recentes em relação ao tratamento 
dado ao território pelas políticas públicas no Brasil, ainda 
são frágeis os meios de se avançar para além da aborda-
gem conceitual e discursiva48.

Abordagem territorial: vantagens e desafios

A complexidade inerente à abordagem territorial decorre 
da diversidade de dimensões e aspectos que devem ser 
abordados ao se incorporar o território tanto para fins de 
avaliação quanto de planejamento na proposição de polí-
ticas e ações de desenvolvimento. Costa, Alperstedt e An-
dion (2021) realizaram um esforço de síntese, a partir de di-
ferentes produções acadêmicas, e elaboraram um quadro 
de análise com seis dimensões conceituais que organizam 
pontos principais associados à abordagem territorial. 

Dimensão conceitual Ideia central

Noção de território
que deve ser concebido para além dos recortes burocráticos, uma vez que em determi-
nado espaço geográfico podem coexistir diferentes dinâmicas e que não são necessari-
amente restritas a determinado limite político-administrativo.

Construção social
implica na consideração do território enquanto uma construção coletiva, ou seja, como 
resultante das práticas e atividades dos atores locais, o que o torna estruturante na 
construção de identidades individuais e coletivas.  

Recursos ativos  
e territoriais

recursos são entendidos como fatores potenciais a serem revelados ou desenvolvidos, 
e os ativos são aqueles utilizados na produção de bens e serviços. Ativos genéricos 
podem ser transferidos e têm independência dos lugares e contextos em que são pro-
duzidos, já os específicos são enraizados no território e resultam do capital humano e 
social de determinado local e, por essa razão, não podem ser transferidos de um lugar 
a outro.

Densidade  
institucional

que pode ser entendida como o quadro institucional que organiza as interações sociais 
entre diferentes atores mobilizados a partir e em função de suas identidades e valores.

43 IKA et al. (2020); SILVA (2018); BERDEGUÉ, ESCOBAL e BEBBINGTON (2015); KLINK, OLIVEIRA e ZIMERMAN (2013); SILVA (2013); IKA (2012).
44 PINTO e TEIXEIRA (2022); PEREIRA et al. (2022); LOTTA e FAVARETO (2018); PINTO, MONZONI e ANG (2018).
45 FAVARETO E LOTTA (2022); ABRAMOVAY (2022).
46 FAVARETO E LOTTA (2022).
47 GALVANESE (2018, p.41).
48 FAVARETO e LOTTA (2022).

Quadro 1 | Dimensões conceituais da abordagem territorial
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Dimensão conceitual Ideia central

Coordenação  
territorial

configurada pelos diferentes padrões de interrelação entre os atores de um território. 
Deve ser baseada numa abordagem de baixo para cima de caráter participativo e reve-
lar potenciais conflitos decorrentes de interesses distintos relacionados à diversidade 
de atores sociais e de escalas territoriais. A existência de arenas sociais que propiciem 
debates públicos e a mobilização de recursos e competências entre diferentes esferas 
são essenciais para a resolução dos conflitos.

Articulação  
multiescalar

que pressupõe o envolvimento e a articulação de múltiplos atores e níveis de governo. 
A característica multiescalar é fundamental à abordagem territorial, uma vez que pro-
cessos de desenvolvimento acontecem em diferentes escalas, do local ao global, e são 
moldados pela ação de atores em diferentes níveis.

Fonte: Adaptado de Costa, Alperstedt e Andion (2021, p. 185).

As dimensões apresentadas pressupõem tomar como 
central o contexto territorial, não de forma a adaptar 
propostas, mas como dimensão que orienta a elabora-
ção de projetos a partir das especificidades territoriais, 
tornando-os mais aderentes às perspectivas e aspira-
ções que emergem dos diferentes grupos e de suas in-
terrelações. Dessa forma, mobilizam-se potenciais endó-
genos para desencadear processos de desenvolvimento 
voltados, sobretudo, à melhoria da qualidade de vida da 
população, à redução das desigualdades e à garantia da 
qualidade e perenidade dos recursos.

No entanto, como toda proposição inovadora, esta não 
está livre de desafios para os quais será preciso desenvol-
ver novos mecanismos e arranjos. Um deles é justamente 
o de conciliar interesses divergentes que frequentemente 
coexistem nos territórios. Todo projeto de infraestrutura, 
em diferentes graus, implica alterações nas dinâmicas ter-
ritoriais. É preciso que o escopo da fase preliminar de ava-
liação de projetos seja ampliado, de modo a conter uma 
análise de sensibilidade sobre os conflitos que podem ser 
provocados ou intensificados, incluindo, dentre outros fa-
tores, um mapeamento dos atores sociais que, de alguma 
forma, se relacionam com o projeto49.

Para que potenciais conflitos sejam explicitados é preci-

so haver espaços específicos para esse fim, permitindo 
ponderação sobre a distribuição dos ônus e benefícios 
do projeto no território, servindo também como um es-
paço para construção de soluções conjuntas. Conside-
rando as assimetrias de poder que refletem sobre as ca-
pacidades de vocalização dos diferentes grupos, é dever 
do Estado defender e garantir os interesses de grupos 
minoritários e ou marginalizados nesses processos50.

A participação efetiva, no entanto, não depende apenas 
de envolvimento antecipado e regular51. Está associada 
à possibilidade de deliberação sobre o curso do desen-
volvimento dos projetos e sobre potenciais perdas e 
ganhos associados. Outro conceito fundamental nesse 
contexto, ligado ao planejamento de infraestruturas que 
façam sentido para os territórios onde são implantadas, 
é o da tecnologia social. Entendida como um “conjunto 
de técnicas e metodologias transformadoras, desen-
volvidas e/ou aplicadas na interação com a população 
e apropriadas por ela, que representam soluções para a 
inclusão social e melhoria das condições de vida”52. Con-
siderar o uso de tecnologias sociais no desenvolvimento 
de infraestruturas significa desenvolver soluções para as 
questões do território a partir da centralidade dos ato-
res, sobretudo de seu conhecimento, favorecendo que 
tais soluções sejam facilmente apropriadas.

49 RAMOS SUÁREZ e PÉREZ (2018).
50 ABERS (2018).
51 SCHWEIZER e BOVERT (2016).
52 ITS-Brasil (2007).
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Conflitos, no entanto, tendem a variar no tempo e pac-
tos socioterritoriais demandam permanente reitera-
ção53. Além da multitemporalidade, outra característica 
que confere complexidade à incorporação da aborda-
gem territorial no planejamento e implantação de in-
fraestruturas é seu caráter multiescalar. Utilizar território 
como unidade de análise não implica necessariamente 
determinado recorte político-administrativo e na restri-
ção ao local. O território pode envolver diferentes níveis 
de organização espacial, conectar desde esferas locais a 
globais, necessitando um modelo de governança cujos 
mecanismos permitam a integração tanto de diferen-
tes espaços geográficos (como áreas urbanas e rurais), 
quanto das múltiplas partes interessadas nos processos 
de tomada de decisão que envolvem níveis subnacio-
nais e nacionais de governança”54.

Por essa razão, os arranjos de governança são diferen-
ciados de território para território. Além disso podem 
ser específicos para diferentes tipos de infraestrutura 
relacionados às condições biofísicas e vulnerabilidades 
socioambientais. O desafio para governança efetiva é as-
segurar que decisões possam ser revertidas ao longo do 
tempo, resultando em trajetórias não lineares55.

Assim, os desafios inerentes à adoção da abordagem 
territorial podem ser resumidos conforme Böhme et al. 
(2015): (i) necessidade de identificação do arranjo ade-
quado; (ii) processos mais demorados e, por vezes, não 
compatíveis com a necessidade de respostas rápidas; 
(iii) capacidades institucionais inadequadas que perce-
bem a governança territorial como carga administrativa 
adicional; (iv) existência de objetivos conflitantes du-
rante a integração de políticas setoriais que precisam 
ser endereçados; (v) esforço que leva à necessidade de 
adotar uma grande variedade de abordagens (p.41).

Mas a perspectiva de ganhos em relação ao status quo, ao 
se adotar abordagens baseadas no lugar para definição de 
políticas e ações de desenvolvimento, também é realça-
da pelos mesmos autores: (i) melhor uso das forças e fra-
quezas dos territórios; (ii) melhor domínio, transparência 

e abertura que ajudam na aceitação da política; (iii) forta-
lecimento dos objetivos de longo prazo; (iv) coordenação 
de ações, atores e instituições atenta à distribuição de 
poder entre os níveis; (v) enriquecimento de processos e 
melhor entendimento das especificidades territoriais; (vi) 
adaptabilidade às mudanças de contexto, que podem ha-
bilitar autoridades nacionais, regionais e locais a respon-
der a crises e a encontrar soluções de maneira mais rápida.

Numa perspectiva geral, o aporte de uma governança 
participativa ampliada reúne potencialidades que dialo-
gam diretamente com as principais lacunas e frustrações 
hoje observadas, desde o campo da infraestrutura, para 
a realização do desenvolvimento sustentável inclusivo 
na Amazônia.  A multiplicidade de atores reforça meca-
nismos de contestação e responsabilização, aumentan-
do a legitimidade dos projetos56. A participação adequa-
da, livre, prévia e informada57 e de caráter deliberativo, 
que avança na construção de decisões mais democrá-
ticas, ajuda na minimização dos conflitos, podendo au-
mentar a eficiência de ritos administrativo, reduzindo 
judicializações, atrasos e custos58. Incorporadas as aspi-
rações do território desde a etapa de planejamento até 
sua implementação, com destaque para os momentos 
que antecipam a própria existência de determinado pro-
jeto, o que se busca é a própria garantia de qualidade 
da intervenção59 – associada à construção de soluções 
baseadas na pluralidade de saberes e orientadas por ob-
jetivos comuns de desenvolvimento.

Nesse sentido, a abordagem territorial pode ajudar 
tanto a melhorar processos associados à infraestrutura 
tradicionalmente implementada na Amazônia – utili-
zando-se de avaliações prévias do território e suas in-
terrelações, evitando-se projetos de maior impacto e 
assegurando processos reparatórios efetivos – quanto 
a concepção de projetos orientados para a Amazônia, 
cujos propósitos estarão eminentemente imbricados 
às necessidades e à liderança dos grupos e populações 
que habitam a região.

Para isso, o fortalecimento dos mecanismos de gover-

53 DALLABRIDA e BECKER (2003).
54 CIRAD (2018).
55 SABO et al. (2021).
56 GOMIDE e PEREIRA (2016).
57 Referência à Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho.
58 REIS, MORGADO e GIOVANELLI (2021).
59 Ibidem.
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nança territorial, o fomento à diversidade dos arranjos 
de governança e à uma nova cultura do setor público, 
o empoderamento dos grupos e o fortalecimento das 
capacidades administrativas-institucionais60 são funda-
mentais para que de fato haja uma mudança no para-
digma de implantação de infraestruturas na Amazônia.

Refletindo todo o contexto apresentado, o termo “in-
fraestrutura socioterritorial” remete ao que pode ser 
considerado sustentável, no contexto específico dos 
territórios amazônicos, e engloba uma concepção de in-
fraestruturas a partir de, obrigatoriamente:

    •  Conexão com os objetivos de políticas públicas 
mais contemporâneos associados a uma visão de fu-
turo estratégica para a região amazônica;

    •  Consideração de contextos, demandas e desafios ca-
racterísticos das especificidades territoriais amazô-
nicas, sejam eles políticos, legais, institucionais, eco-

nômicos, culturais, sociais e ecológicos, entre outros 
atributos, bem como processos e tecnologias sociais 
que incorporem a participação local;

    •  Aspirações quanto à agenda climática e de atin-
gimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS), ao considerar a proteção ambiental, 
a diminuição da pobreza e da desigualdade social 
como objetivos do planejamento, implantação e 
operação das infraestruturas.

Para ajudar na identificação de infraestruturas que 
podem ser consideradas como socioterritoriais é 
apresentado na sequência um levantamento acerca 
das taxonomias que têm sido desenvolvidas em di-
versos países, voltadas à classificação de atividades 
econômicas sustentáveis, e que serviram de inspira-
ção para organizar o caminho metodológico da pro-
posta do sistema de classificação para infraestrutura 
socioterritorial.

60 BÖHME et al. (2015).
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4.  Taxonomias: tendência global  
e como aproveitar essa onda  
para discutir o tema

As taxonomias para classificação de atividades e ativos 
econômicos foram desenvolvidas no âmbito da promo-
ção das “finanças sustentáveis” e podem ser entendidas 
como sistemas de classificação baseados no alinha-
mento de investimentos e fluxos financeiros a objetivos 
ambientais e climáticos61. São esforços relativamente 
recentes que têm como propósito suprir a necessidade 
de se definir quais atividades econômicas e ativos são 
alinhados a objetivos de desenvolvimento sustentável, 
sendo assim classificados como sustentáveis62.

As taxonomias têm como objetivo central impulsionar 
o crescimento das finanças sustentáveis63 por meio da 
estruturação de sistemas de avaliação que permitem 
identificar o que é sustentável ou não na economia real, 
ou seja, identificar os “benefícios não financeiros de de-
terminado ativo”64, ligados à melhoria concreta das dife-
rentes dimensões da vida no mundo real.

O contexto para seu desenvolvimento está associado 
à propagação de iniciativas de ranqueamento e classi-
ficação de atividades econômicas que buscam a incor-
poração de critérios ambientais, climáticos, sociais e de 
governança (ESG) e às discussões sobre os desafios que 
permeiam esses esforços, que tratam sobre fragmenta-
ção, transparência, consistência e comparabilidade de 
metodologias, critérios e métricas e possibilidades de 
verificação independente dos sistemas de classificação65.
As taxonomias regionais e nacionais nascem, sobretudo, 
em função da preocupação com a necessidade de ela-
boração de metodologias abertas e mais consistentes 

voltadas à definição do que são atividades econômicas e 
ativos “verdes” ou “sustentáveis”66 e seu desenvolvimen-
to está associado a diversas funções67:

    •  Reduzir os custos de transação para finanças verdes 
e sustentáveis;

    •  Fornecer a base para vários padrões, rótulos, produ-
tos e classes de ativos;

    •  Construir a confiança do mercado, promover a liqui-
dez e facilitar os fluxos transfronteiriços de capital;

    •  Permitir que os consumidores financeiros expressem 
suas preferências de sustentabilidade;

    •  Fornecer uma base para os formuladores de políticas 
ajustarem incentivos e outras medidas;

    •  Em última análise, acelerar a transição para uma eco-
nomia sustentável.

Apesar de serem voltadas à promoção das finanças susten-
táveis, o movimento recente para formulação de taxono-
mias regionais ou nacionais busca estruturar sistemas de 
classificação que têm como ponto central a articulação en-
tre objetivos de políticas públicas (ambientais, climáticos 
e sociais) específicos dessas jurisdições e grandes compro-
missos internacionais para o desenvolvimento sustentá-
vel (ODS) e climáticos, em particular o Acordo de Paris. 

Dentro desse movimento foram produzidas revisões 
das taxonomias existentes, proposição de princípios 
e processos para construção de novas taxonomias68. 
Atualmente, são mais de 20 países e regiões com ta-
xonomias em uso ou em desenvolvimento, em parti-

61 UNDESA-PSF (2020).
62 UNEP-FS4S (2018, p. 4).
63 WB (2020).
64 BIS (2020, p3).
65 BERG et al. (2019); DOYLE (2018); FIASCHI et al (2020); KOTSANTONIS e SERAFEIM (2019).
66 ICMA (2021); UNDESA-PSF (2020); WB (2020); OECD (2020).
67 UNEP-FC4S (2018, p.3-4).
68  CBI (2022); GBP-ICMA (2021); IPSF (2022); OECD (2020) e WB (2020).
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cular na Ásia, incluindo, em um contexto mais próxi-
mo, Colômbia69, Chile70 e a região da América Latina71. 
As taxonomias da China (China Green Bond Endorsed 
Project Catalogue – um catálogo de projetos elegíveis 
para emissão de títulos verdes) e a da União Europeia 
(inovadora e bem mais complexa) são referências de 
iniciativas governamentais e mandatórias, e requerem 

dos diferentes agentes econômicos a divulgação do 
alinhamento de seus ativos e atividades econômicas 
às taxonomias desenvolvidas72. Há também iniciativas 
voluntárias e não governamentais, sendo a taxonomia 
da Climate Bonds Initiative (CBI) a mais antiga e conhe-
cida73. A figura 2 ilustra o momento global de desenvol-
vimento de taxonomias verdes. 

Fonte: CBI, 2022.

69 COLOMBI:A, 2022.
70  O roadmap para o desenvolvimento da taxonomia do Chile foi lançado em 2021. Patrocinado pela International Climate Initiative (IKI), o 

“Roteiro para uma Taxonomia no Chile” foi elaborado pela Climate Bonds Initiative em parceria com o Ministério das Finanças do Chile, a Mesa- 
Redonda Público-Privada para Finanças Verdes (La Roundtable) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

71 O lançamento oficial do Grupo de Trabalho de Taxonomia da LAC e seu plano de trabalho para o período 2022-2023 ocorreu em junho de 2022.
72 IPSF (2022).
73  CBI (2021).
74  Apesar da revisão recente feita pela CBI, algumas informações já estão desatualizadas. A África do Sul, por exemplo, já lançou a sua taxonomia 

verde (SOUTH AFRICA, 2022b). A indicação no Brasil se refere à taxonomia da Febraban (FEBRABAN, 2021).
75  Como em FAST-INFRA (2021a); G20 (2019); IDB (2019) e OECD (2020).

Nesse sentido, as taxonomias podem ser pensadas como 
instrumentos que operacionalizam os princípios, marcos, 
atributos, indicadores e métricas voltados para a infraes-
trutura sustentável, pois há uma diversidade de princípios 
e instrumentos voltados ao planejamento (em diferentes 
setores e fases do ciclo de vida) e rotulagem da infraes-

trutura75. Na prática, o olhar sobre infraestrutura susten-
tável e as taxonomias de ativos e atividades econômicas 
verdes são convergentes, e as taxonomias se alimentam 
de padrões e sistemas de classificação existentes. Por 
exemplo, a própria regulamentação da Taxonomia da 
União Europeia estabelece que o seu desenvolvimento 

Figura 2 | Desenvolvimento de taxonomias verdes regionais e nacionais
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deve considerar princípios e padrões desenvolvidos no 
âmbito da ONU e da OECD e o seu processo que envol-
ve múltiplos atores garante a incorporação do conheci-
mento produzido por outros sistemas de classificação ou 
taxonomias existentes. Por outro lado, sistemas de classi-
ficação e rotulagem voltados à infraestrutura sustentável 
mais recentes incorporam critérios da Taxonomia da EU, 
como é o caso do FAST-Infra76.

Há um conjunto diverso de princípios que orienta a elabo-
ração desses sistemas de classificação. De forma geral, além 
da incorporação da noção de “não causar dano significati-
vo”, são comumente adotados princípios como: ser basea-
da em ciência; ser dinâmica; ser transparente e verificável; 
se consolidar como uma avaliação abrangente, incluindo 
cadeia de valor, produtos e serviços vinculados a uma ativi-
dade econômica e; contribuir de maneira positiva aos ODS, 
cobrindo-os da maneira mais abrangente possível77.

Apesar das diferenças em termos de estrutura e desen-
volvimento, é possível identificar um conjunto de ele-
mentos comuns ao desenho das diferentes taxonomias, 
composto por:

    •  visão estratégica, que afirma o que se busca com a 
taxonomia;

    •  usos e usuários, com identificação dos potenciais de 
utilização do instrumento;

    •  princípios para o desenvolvimento da taxonomia, 
como vinculação a objetivos de alto nível, transpa-
rência e verificação, ser baseado em ciência, contri-
buição aos ODS e “não causar dano significativo”;

    •  objetivos de alto nível, que são a referência central 
para a avaliação sobre o que é “verde” ou “sustentá-
vel”, os objetivos ambientais e climáticos tipicamen-
te se relacionam a metas de mitigação, proteção da 
biodiversidade, controle da poluição, transição para 
uma economia circular, proteção das águas e am-
bientes marinhos e outras;

    •  escopo setorial, com priorização de setores, ativida-
des e ativos com base em diferentes tipos de contri-
buição para os objetivos de alto nível;

    •  abordagem para definição do alinhamento da ativi-
dade ou ativo econômico à taxonomia.

Como abordado, as taxonomias são desenvolvidas de 
maneira incremental. No caso da União Europeia, o pri-
meiro ato delegado78 relacionado à taxonomia estabe-
leceu critérios para atividades econômicas associadas a 
setores que são considerados como mais relevantes no 
contexto da mitigação e adaptação às mudanças climá-
ticas, dois dos objetivos de alto nível definidos. Setores 
como energia e transporte foram priorizados para o de-
senvolvimento dos critérios justamente por responde-
rem pela maior parcela das emissões de gases de efeito 
estufa (GEEs) no continente. O processo de seleção e 
priorização das atividades foi baseado em evidências so-
bre os potenciais de contribuição aos objetivos, seja por 
meio da redução e limitação da emissão ou pela remo-
ção de GEEs. Além daquelas que propiciam diretamente 
essas ações, também foram selecionadas atividades de-
nominadas de transição, que representam o melhor de-
sempenho em termos de emissão de GEE em relação ao 
setor a que pertencem, mas para as quais alternativas de 
baixo carbono ainda não estão disponíveis. Por fim, tam-
bém foram selecionadas atividades que habilitam outras 
a contribuírem de maneira substancial aos objetivos. 

Em relação à abordagem para definição de alinhamen-
to à taxonomia, algumas são baseadas em catálogos de 
ativos e atividades econômicas alinhadas a um único ob-
jetivo de alto nível, ou seja, são listas positivas. Outras, 
mais complexas, como é o caso da União Europeia, con-
sistem em um conjunto de múltiplos objetivos. Nesses 
casos, para que uma atividade seja considerada alinhada 
à taxonomia ela deve contribuir de maneira substan-
cial para no mínimo um dos objetivos de alto nível, não 
causar danos significativos aos demais, além de respei-
tar salvaguardas sociais e de direitos. Para a definição de 
contribuição substancial e de “não causar danos signifi-
cativos”, a taxonomia estabelece critérios técnicos de 
triagem e níveis mínimos de performance para cada um 
dos ativos ou atividades econômicas genéricas incluídas 
no sistema de classificação.

A escolha desses elementos e as diferentes abordagens 
possíveis para elegibilidade (número e tipos de objetivos 
de alto nível, suas relações de dependência, número de 
setores e atividades, atividades alinhadas ou critérios téc-

76 FAST-INFRA (2021a; 2021b).
77 UNDESA-PSF (2021).
78 EU (2021).
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nicos de triagem, etc.) definem a complexidade, nível de 
esforço e de recursos necessários para o desenvolvimen-
to do sistema de classificação. Portanto, são escolhas que 
precisam ser elaboradas dentro de um contexto concreto, 
tanto em relação às especificidades do território quanto 
em relação aos recursos disponíveis para a elaboração da 
taxonomia. Como destaca o Banco Mundial, “o desenvol-
vimento de uma taxonomia verde deve ser pensado com 
cuidado. Resistir à tentação de sobrecarregar seu escopo 
e ambição e adotar uma abordagem de desenvolvimento 
gradual tornará sua conclusão mais realista”79.

A revisão das iniciativas de taxonomias80 revela alguns 
aspectos gerais e importantes de serem destacados, 
como o fato de ser um fenômeno recente e serem de-
senvolvidas de forma progressiva, expandidas e detalha-
das de maneira incremental para novos objetivos, seto-
res, atividades e ativos.

Apesar de estabelecerem critérios de elegibilidade 
para ativos e atividades econômicas em relação a 
objetivos de alto nível – que podem ser ambientais, 
climáticos e sociais identificados a partir de políticas 
e planos nacionais e de compromissos internacio-
nais – na prática, elas têm sido limitadas a objetivos 
climáticos e ambientais (normalmente priorizando o 
primeiro), apresentando pouco progresso em rela-
ção aos temas sociais, mesmo nos casos em que há 
o propósito de desenvolvimento de objetivos e cri-
térios sociais. Uma tentativa de taxonomia social foi 
elaborada pela União Europeia em 2022, mas o pró-
prio documento ressalta a dificuldade de integração e 
coerência com a taxonomia verde da própria UE.

Outro aspecto importante está relacionado à definição 
de arranjos de governança e coordenação técnica. Isso 
se deve ao caráter multisetorial, que implica na necessi-
dade de envolvimento e articulação de uma diversidade 
de atores nos processos de elaboração, revisão, atuali-
zação e expansão das taxonomias. Esses arranjos possi-
bilitam também o aprendizado da implementação para 
revisão e desenvolvimento progressivo.

Ainda, é importante destacar que as taxonomias têm 
como foco as características das atividades econômicas, 
ativos ou projetos individuais e não o contexto territorial 
onde essas atividades se desenvolvem. O contexto, na 
verdade, passa a ser um problema do ponto de vista das 
preocupações com comparabilidade e interoperabilida-
de no âmbito das finanças sustentáveis.

Por fim, não há mecanismos claros voltados à verificação 
dos resultados da utilização das taxonomias para o atin-
gimento dos objetivos de alto nível que as balizam. Em 
termos de resultados, a principal preocupação parece 
ser o monitoramento dos fluxos de capital para ativida-
des econômicas e ativos verdes ou sustentáveis.

Apesar dos pontos identificados, as taxonomias servem de 
inspiração para o desenho e estruturação de processos de 
avaliação que permitem identificar projetos de infraestru-
tura alinhados a objetivos de desenvolvimento para a Ama-
zônia brasileira. A possibilidade de vinculação entre infraes-
trutura e objetivos (sociais, climáticos e ecossistêmicos) é 
o aspecto central para a utilização das taxonomias como 
referência para o esforço de construção de um sistema de 
classificação da infraestrutura socioterritorial para a região.

79  WB (2020, p. 53).
80  CBI (2021); COLOMBIA (2022); EU (2020a; 2020b; 2022); ICMA (2021); MONGOLIA (2021); SOUTH AFRICA (2022a; 2022b); UNDESA-PSF (2021); 

WB (2020).
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5.  Taxonomia de Infraestrutura 
Socioterritorial para a Amazônia 
brasileira: uma proposta  
de “antitaxonomia”

Uma taxonomia para classificação da infraestrutura socio-
territorial deve reunir elementos que permitam identificar 
se os projetos contemplam os três pontos apontados 
anteriormente como essenciais para uma infraestrutura 
voltada à Amazônia brasileira: se o projeto vai ao encon-
tro de objetivos ligados a uma visão de futuro contempo-
rânea para região, se incorpora em todas as suas etapas 
uma abordagem territorial e, ainda, se contribui para o 
alcance de metas ligadas aos ODS e acordos climáticos.

A sistemática das taxonomias serve de inspiração para 
processos de avaliação que buscam identificar projetos 
de infraestrutura alinhados a essas aspirações – em espe-
cial, as taxonomias que têm como pressuposto limitar as 
relações “perde-ganha” entre diferentes objetivos a partir 
da construção progressiva de critérios e parâmetros para 
contribuição substancial e dano significativo aos objeti-
vos de alto nível, elementos fundantes das taxonomias.

Um sistema de classificação que permita avaliar o nível de 
contribuição da infraestrutura para uma visão de futuro 
da Amazônia – em qualquer fase do ciclo de vida dos pro-
jetos – precisa abordar distintas dimensões do desenvolvi-
mento, de cunho ambiental, social, cultural e econômico. 
Essa característica acrescenta, de antemão, um desafio 
específico, já que as taxonomias existentes são majoritaria-
mente voltadas às questões ambientais e climáticas.

A Plataforma de Finanças Sustentáveis (PSF) da União 
Europeia ressalta que a construção de taxonomias que 
incorporam objetivos sociais é mais complexa em rela-
ção às ferramentas estritamente ambientais. No caso 

das taxonomias “verdes”, as bases para seu desenvolvi-
mento são as ciências naturais e acordos internacionais, 
como o Acordo de Paris, o que facilita o estabelecimen-
to de parâmetros quantitativos. Para uma taxonomia 
social é preciso ancorar-se em normas e princípios acor-
dados internacionalmente81, levando em consideração 
também os aspectos contextuais. 

A Federação Brasileira de Bancos (Febraban) realizou em 
2020 um primeiro exercício de construção de taxonomia 
para classificação de atividades econômicas “verdes” no 
Brasil, de acordo com setores definidos pelo Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma). A 
proposta classifica as atividades em três categorias – 
economia verde, exposição às mudanças climáticas e 
exposição ao risco ambiental. A insuficiência da conside-
ração dos riscos sociais é apontada como limitação, se-
gundo a Febraban, pelo fato de estarem associados aos 
contextos e não às atividades econômicas.

Também o Ministério da Integração e do Desenvolvi-
mento Regional82 lançou, no final do ano de 2022, um 
documento que apresenta taxonomias e quadros de 
análise para o saneamento e a infraestrutura hídrica. A 
iniciativa buscou adequar parâmetros internacionais à 
realidade brasileira e orientá-los a partir de uma es-
trutura ASG83. Apesar de incorporadas outras dimen-
sões para além da ambiental, a relação das atividades 
e projetos com os territórios é compreendida apenas 
no momento de construção de matrizes de riscos e 
impactos, aos quais correspondem medidas de miti-
gação e compensação84.

81  EU/PSF (2022).
82 À época de divulgação do documento, Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR).
83 Critérios Ambientais, Sociais e de Governança.
84 MDR (2022).
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CRITÉRIOS SOCIOTERRITORIAIS
DE PROCESSO
Para avaliar o processo de planejamento  
e implantação da infraestrutura e a promoção  
do papel ativo dos territórios na governança.

USOS 
E USUÁRIOS

Percebe-se que o foco de recentes iniciativas de taxo-
nomia são atividades, projetos, ativos e outros investi-
mentos, com objetivo de padronização de parâmetros 
de sustentabilidade ou alinhados a critérios ASG. 

Em contraposição, a lógica e a estrutura propostas nesta 
Taxonomia de Infraestrutura Socioterritorial para a Ama-
zônia Brasileira têm como foco os diferentes territórios 
amazônicos e como as infraestruturas podem contribuir 
para o seu desenvolvimento a partir de objetivos alme-
jados para a região como um todo. Assim, busca-se 
avaliar os projetos a partir de uma perspectiva territo-
rial – concebendo territórios enquanto arenas político-
-sociais ativas, formadas por complexas interações entre 
diferentes grupos de atores e entre esses e os ecossis-
temas85, incluindo no processo de avaliação como são 
consideradas as interações e interdependências entre 
as diferentes dimensões do espaço social, abrangendo 
aspectos setoriais e socioespaciais.

A proposta visa reconhecer a importância dos processos 
técnicos de avaliação de viabilidade econômica, de ava-
liação de impactos sociais e ambientais e da execução 
de processos de reparação robustos e justos. E além das 
salvaguardas sociais e ambientais existentes, considerar 
o território como uma força ativa tanto do ponto de vis-
ta social quanto ecossistêmico.
 
Nesse sentido é que se contempla a possibilidade de que 
esse construto seja uma espécie de “antitaxonomia”. Em 

lugar de padronizar – como se balizas únicas fossem su-
ficientes para capturar a manifestação socioterritorial 
da sustentabilidade –, criar uma estrutura que permita 
justamente que as especificidades territoriais sejam con-
templadas em parâmetros de avaliação e, ainda, que a 
forma com que esses projetos são implementados tam-
bém possa ser analisada, com destaque para avaliação do 
protagonismo dos territórios nos processos de tomada 
de decisão. Significa também deslocar as questões terri-
toriais de mero “contexto” para ente ativo na formulação 
e tomada de decisão de projetos, programas e políticas86. 

A proposta de uma taxonomia para classificação de proje-
tos de infraestrutura para a Amazônia brasileira, apresen-
tada na sequência, foi pensada a partir do pressuposto de 
que devem existir espaços formais para que o território 
seja parte ativa do planejamento e da governança de in-
fraestruturas, e não apenas a parte que consente ou que se 
configura como palco para a realização de investimentos. 

5.1. A estrutura de classificação

As estruturas dos sistemas de classificação são orga-
nizadas a partir de alguns elementos centrais, que são 
adaptados e desenvolvidos de acordo com cada expe-
riência específica. Para a construção de uma taxonomia 
para a Amazônia brasileira voltada à classificação de 
infraestruturas socioterritoriais, os componentes apre-
sentados na figura 3 foram organizados e elaborados 
em diferentes profundidades.

85  GIZ (2021).
86 POLLITT (2013).

VISÃO 
ESTRATÉGICA

OBJETIVOS 
DE ALTO NÍVEL
Sociais, climáticos 

e ambientais

CRITÉRIOS SOCIOTERRITORIAIS
DE TRIAGEM
Para avaliar se a ingraestrutura contribui 
substancialmente a um objetivo de alto nível e não 
causa dano significativo aos demais objetivos.

Figura 3 | Componentes da Taxonomia – elementos do sistema de classificação da infraestrutura socioterritorial
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Como próximos passos, a validação desses componen-
tes, assim como o aprofundamento de cada um deles, 
deverá ser inclusiva e engajar a diversidade de perspec-
tivas relacionado ao conhecimento dos povos amazôni-
cos, da academia, da sociedade civil, de governos muni-
cipais e estaduais, da União e do setor privado. 

O texto que segue detalha os diferentes elementos do 
sistema de classificação da infraestrutura socioterritorial 
para a Amazônia.

5.1.1. Visão Estratégica da Taxonomia Socioterritorial

O “por quê” e “para quem” do sistema de classificação se 
relacionam às discussões que vários fóruns da sociedade 
civil têm promovido sobre “para quê” e “para quem” pen-
sar a infraestrutura. 

Essa taxonomia procura orientar o que pode considera-
do sustentável e socioterritorial na Amazônia brasileira, 
de forma a apoiar o planejamento, a implementação e 
o financiamento (público ou privado) de projetos de in-
fraestrutura para a região.

Assim, como visão estratégica propõe um caminho de 
transição para uma infraestrutura que articule o desen-
volvimento local nos territórios amazônicos com a ne-
cessidade de proteção e promoção da sociobiodiver-
sidade da região, o desenvolvimento sustentável e a 
proteção do clima.

Configura-se, portanto, como (i) uma referência de futu-
ro, já que aponta para objetivos ambientais, climáticos e 
sociais pertinentes ao territórios amazônicos, com redu-
ção da relação de “perde-ganha” entre eles; (ii) um instru-
mento de mudança, apoiando a construção de uma nova 
agenda de governança, trazendo agência e objetivos ter-
ritoriais para o centro das políticas de infraestrutura, além 
de apoiar o processo de transição, desenvolvimento e fi-
nanciamento de de projetos socioterritoriais e; (iii) meio 
facilitador de novas narrativas, ou contranarrativas, que 
afastam a concepção de território como mera plataforma 
do desenvolvimento, e sim como seu epicentro, apoian-
do linguagem e compreensão comuns sobre o papel da 
infraestrutura e sua relação com territórios.

5.1.2. Usuários

Tipicamente, os usuários alvo das taxonomias são institui-
ções do sistema financeiro, grandes corporações não finan-
ceiras, investidores, formuladores de políticas públicas, de-
senvolvedores de projetos e sistemas de rotulagem.

Ao estabelecer um marco para o desenvolvimento de um 
sistema de classificação de infraestrutura socioterritorial, 
introduz-se objetivos territorializados e agentes no terri-
tório como usuários centrais da taxonomia. O Quadro 3 
apresenta uma lista de usuários e possíveis usos para o 
sistema de classificação, com foco no território e na for-
mulação de políticas públicas (o que não implica excluir os 
demais usuários típicos para as taxonomias verdes).

Agente/usuário Possíveis usos

Agentes no 
território/ 
governança  
territorial

   Instrumento de articulação da governança territorial e da governança da infraestrutura;
    Instrumento de afirmação das prioridades ambientais, climáticas e sociais e do significado 
de desenvolvimento sustentável no território;

    Instrumento de avaliação de propostas de projetos de infraestrutura;
    Sinalização para formuladores de política, desenvolvedores e investidores sobre projetos 
alinhados com as prioridades do território.

Formuladores  
de políticas  
públicas

    Referência para os formuladores de políticas para estratégias setoriais e de desenvolvi-
mento para o território;

    Identificação de áreas com subinvestimentos frente aos objetivos de alto nível do território;
   Desenvolvimento de uma carteira de projetos sustentáveis/socioterritoriais;
   Avaliação de projetos existentes e inspiração para melhorias nos processos de licenciamento.

Quadro 2 | Usuários e usos para um sistema de classificação da infraestrutura socioterritorial para a Amazônia
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Agente/usuário Possíveis usos

Emissores de 
títulos verdes, 
certificadores, 
verificadores e 
outros

   Identificação de atividades elegíveis que podem ser financiadas com mais facilidade e 
consistente com vínculos temáticos e territoriais;

   Ponto de referência para o estabelecimento de padrões e rótulos vinculados ao território.

Investidores

   Identificação de oportunidades que atendam aos critérios de sustentabilidade/socioterri-
toriais;

   Compreender a exposição de carteiras e desenhar políticas de investimento alinhadas 
com as preferências dos clientes e beneficiários.

5.1.3. Objetivos para a Amazônia brasileira

O sistema de classificação para infraestrutura socioter-
ritorial deve estar ancorado em objetivos de alto nível87, 
capazes de abarcar a multidimensionalidade dos territó-
rios. Os desenhos das taxonomias da União Europeia, da 
Colômbia e da África do Sul88 servem de referência, pois 
partem da definição de múltiplos objetivos associados 
ao princípio de “não causar dano significativo”. Isso tor-
na os objetivos interdependentes, de modo que um não 
pode ser alcançado às custas dos demais.

As especificidades territoriais amazônicas e as aspira-
ções quanto à agenda climática e de atingimento dos 
ODS deverão estar no centro da definição desses objeti-
vos, conformando uma visão contemporânea de futuro 
para a Amazônia. Esses objetivos constituirão os pilares 
para a definição de que infraestruturas podem ser consi-
deradas como socioterritoriais.

Como abordado na seção 2, o histórico de investimento 
em infraestrutura na Amazônia, que se confunde com a 
própria história de fomento à ocupação da região por 
populações de outros lugares do país – a concebendo 
como um vazio demográfico e, portanto, fronteira a ser 

conquistada – não se converteu ao longo do tempo em 
melhoria das condições de vida da população, sendo 
marcante a carência na oferta de serviços de qualidade 
para as populações que habitam os diferentes territórios 
amazônicos. Questões como a escalada e a interioriza-
ção da violência89, os baixos índices de acesso a serviços 
básicos e essenciais90, o descontrole do desmatamento 
e a pressão sobre as áreas protegidas91, entre vários ou-
tros fatores92, resultam tanto da ausência de respostas 
efetivas no contexto de instalação de infraestrutura 
quanto da reprodução de um perfil de infraestrutura de-
terminado por objetivos externos à região.

A partir desse contexto, e da produção e debate de uma 
série de iniciativas e organizações que abordam visões 
contemporâneas de futuro para a Amazônia, como as 
apresentadas no Box a seguir, elaborou-se um conjunto 
de objetivos de alto nível. Tais objetivos são considera-
dos territorializados porque partem do acúmulo sobre 
os próprios territórios amazônicos e abarcam diferentes 
dimensões do desenvolvimento. Apesar disso, os quatro 
objetivos de alto nível foram divididos para fins de ope-
racionalização do sistema de classificação. Como será 
demonstrado nos próximos tópicos, os critérios para clas-
sificação da infraestrutura socioterritorial devem ser de-

87  A nomenclatura “alto nível” é emprestada da taxonomia da União Europeia para configurar objetivos de natureza ampla e escopo abrangente, 
ligados à uma visão estratégica de longo prazo, ou seja, que orientam trajetórias de desenvolvimento desejadas. 

88 EU (2020a;2020b); COLOMBIA (2022); SOUTH AFRICA (2022a; 2022b).
89 SOARES, PEREIRA E PUCCI (2021); FBSP (2022); CPT (2022).
90  Por exemplo, em relação ao saneamento: CHEIN e PROCÓPIO (2022); BORDALO, (2022); IPEA (2021). À eletricidade: EPE (2021); IEMA (2020). À 

conectividade digital: ARAÚJO et al. (2022). À saúde, assistência social, entre outros: ROCHA et al. (2022).
91  ALENCAR et al. (2022); GATTI et al. (2021); BARLOW et al. (2022).
92  como a alta informalidade do mercado de trabalho (ALFENAS, CAVALCANTI e GONZAGA, 2020), além da a falta de regularização fundiária 

(BRITO et al., 2021).
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senvolvidos com base nesses objetivos e em sua relação 
com setores e tipologias de projetos de infraestrutura:

   i.  Proteger direitos e alcançar padrões adequados de qua-
lidade de vida e bem estar para população da região;

   ii.  Fortalecer a proteção territorial e o combate ao cri-
me ambiental;

   iii.  Proteger a sociobiodiversidade e combater as mu-
danças climáticas;

   iv.  Promover comunidades e sociedades inclusivas e 
sustentáveis.

Essa elaboração é uma proposição inicial, já que a de-
finição desses objetivos deve ser fruto de debate com 
a sociedade, com ampla participação da população 
amazônida. 

Para lidar com a complexidade dos objetivos propostos 
foram elaborados conjuntos de subobjetivos que de-
talham questões a serem endereçadas. Ressalta-se que 
os subobjetivos ressaltam o papel a ser desempenhado 
por projetos de infraestrutura física para atingimento de 
cada objetivo de alto nível.

Programa Terceira via Amazônica 
- Amazônia 4.0 liderado por Carlos 
Nobre e colaboradores membros 
do Grupo de Pesquisa Amazônia 
em Transformação, do Instituto de 
Estudos Avançados da USP (IEA/
USP) junto ao Instituto do Homem 
e Meio Ambiente da Amazônia 
(Imazon), as produções do Painel 
Científico para a Amazônia (PCA), 
as recentes publicações de Ricar-
do Abramovay (2019, 2022) sobre 
a economia do conhecimento da 
natureza e infraestrutura susten-
tável na Amazônia respectiva-
mente, esta última realizada no 

âmbito das discussões promovi-
das pelo Grupo de Trabalho em 
Infraestrutura e Justiça Socioam-
biental das ONGs brasileiras (GT 
Infra), o Plano de Recuperação 
Verde do Consórcio Interestadual 
de Desenvolvimento Sustentá-
vel da Amazônia Legal, a Aliança 
pela Restauração na Amazônia, a 
Coalizão Brasil - Clima, Florestas 
e Agricultura, os estudos reali-
zados pela iniciativa Amazônia 
2030, pela Climate Policy Initiative 
(CPI) em parceria com a Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de 
Janeiro (PU Rio), pelo Instituto de 

Energia e Meio Ambiente (Iema), 
pelo Instituto de Estudos Socioe-
conômicos (Inesc), além de uma 
série de pesquisas, como as de 
Ana Cristina Barros (s/d), no âm-
bito do eixo de infraestrutura da 
iniciativa Uma Concertação Pela 
Amazônia e daquelas no âmbito 
dos recentes aportes de recursos 
pela Fundação Gordon and Betty 
Moore, como o GIA Project e in-
cluindo ações em territórios espe-
cíficos, como as pesquisas feitas 
na região da BR-319 pelo FGVces, 
ou pelo CPI na região da Ferrogrão 
e no Pará, dentre outras.

Box 1 | Iniciativas e organizações que inspiraram a elaboração dos objetivos para a Amazônia
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Objetivo Subobjetivos

Proteger direitos e alcançar 
padrões de vida e bem-estar 
adequados para população 
da região

Universalizar o acesso ao saneamento básico, à eletrificação, à moradia digna e à 
conectividade digital

Efetivar serviços de saúde, educação, assistência social, segurança pública, cultura 
e lazer

Proteger direitos de crianças, adolescentes e mulheres

Fortalecer a proteção 
territorial e o combate 
ao crime ambiental na 
Amazônia

Controlar e combater o desmatamento

Proporcionar segurança para povos indígenas, comunidades tradicionais e 
demais populações

Fortalecer processos de regularização fundiária

Rastrear e controlar as cadeias produtivas de commodities

Proteger a 
sociobiodiversidade e 
combater as mudanças 
climáticas

Controlar e combater o desmatamento

Fortalecer a gestão e o monitoramento de áreas protegidas

Promover a mitigação e adaptação às mudanças climáticas

Apoiar a regeneração dos ecossistemas

Proporcionar a justiça climática

Promover comunidades 
e sociedades inclusivas e 
sustentáveis

Contribuir para a garantia da reprodução dos modos de vida da população

Fortalecer as cadeias produtivas dos produtos da sociobiodiversidade

Contribuir para a proteção e a construção de conhecimento e tecnologias

5.1.4.  Critérios de contribuição aos objetivos para 
Amazônia

Os critérios compõem um elemento-chave dos sistemas 
de classificação, pois somente a partir deles é que se esta-
belece o que pode ser considerado sustentável – e no caso 
da presente proposta de taxonomia: socioterritorial – em 
relação aos objetivos de alto nível definidos previamente. 

As taxonomias mais complexas, como a da União Europeia, 
foram utilizadas como inspiração para estruturação desse 
componente. São aquelas que desenvolvem de maneira 
progressiva critérios técnicos de triagem, ou seja, que avan-
çam por etapas, desenvolvendo critérios para um objetivo 

por vez a partir de sua relação com setores econômicos, 
estabelecendo parâmetros para orientar a identificação de 
como as atividades, ativos, entre outros, contribuem para 
os objetivos de alto nível, criando mecanismo de limitação 
das relações de “perde-ganha” entre eles.

Para além dessa camada de critérios de triagem, ligados 
diretamente aos objetivos de alto nível, a taxonomia 
voltada à classificação de infraestrutura socioterritorial 
conta ainda com um outro nível de avaliação. Este con-
junto adicional de critérios trata, especificamente, do 
desempenho medido pelas relações estabelecidas entre 
o projeto e o território em que se insere. Adiciona-se, 
portanto, uma perspectiva processual, dinâmica e contí-

Quadro 3 | Síntese dos objetivos e subobjetivos do sistema de classificação
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nua, para além dos atributos que os projetos apresentam 
em fase de concepção. Em que pese aportar maior refi-
namento às possibilidades de classificação, essa adição 
não resulta em subdivisões ainda mais extensas confor-
me diferentes tipos de projetos. Ao contrário, os crité-
rios socioterritoriais de processo são aplicáveis a todas 
as tipologias e seus respectivos setores, na medida em 
que orientam não meramente a gestão de impactos es-
pecíficos da intervenção, mas a medida da incorporação 
do território em práticas de participação e governança.

Os dois conjuntos de critérios são abordados na sequên-
cia. Ressalta-se que, em relação aos critérios de triagem, 
o desenvolvimento neste trabalho se deu no nível es-
trutural, não sendo desenvolvidos ainda especificações 
dos critérios e dos parâmetros finais. Para demonstrar 
seu funcionamento dentro do sistema de classificação é 
apresentado um exemplo de caráter ilustrativo. 

Para a segunda camada de critérios, os de avaliação de 
desempenho em relação à abordagem territorial, houve 
avanço em relação ao conteúdo e uma primeira versão 
do conjunto é apresentada. Entretanto, parâmetros, ou 
seja, as métricas para cada um dos critérios, ainda pre-
cisarão ser definidos. Os próximos passos da elaboração 
da taxonomia devem assim envolver o avanço progres-
sivo desses dois conjuntos de critérios.

5.1.4.1. Critérios socioterritoriais de triagem 

No desenvolvimento progressivo dos sistemas de clas-
sificação existe a etapa de seleção e priorização de 
setores e atividades – no caso da presente proposta, 
setores e tipologias de projeto – para os quais são rea-
lizados os esforços de construção dos critérios de tria-
gem em relação aos objetivos.

Seguindo a lógica das taxonomias mais complexas, que 
partem de um conjunto de objetivos interdependentes, 
os critérios a serem desenvolvidos deverão permitir a 
identificação, nessa etapa de avaliação, de projetos que 
contribuem de maneira substancial a um ou mais obje-
tivos de alto nível apresentados anteriormente e que não 
causem danos significativos aos objetivos de alto nível.

Para essa taxonomia, tais definições – detalhamento 
por setores e tipologias do que se configura contribui-
ção substancial e dano significativo – se darão em fases 
futuras da construção. O desenvolvimento dos critérios 
demanda priorização de setores e tipologias de infraes-
trutura e ampla mobilização e engajamento de especia-
listas em diversas áreas.

Ou seja, uma infraestrutura, para ser considerada socio-
territorial, deve contribuir substancialmente para um dos 
objetivos e aspirações para a Amazônia, seja propiciando: 
a garantia e a proteção de direitos por meio do fortale-
cimento da prestação de serviços essenciais; a proteção 
aos diferentes territórios e aos povos, comunidades e de-
mais grupos que os habitam; a proteção da sociobidiver-
sidade, contribuindo para manutenção e restauração dos 
ecossistemas e para o combate às mudanças climáticas; 
ou, ainda, o fomento de processos inclusivos e susten-
táveis de desenvolvimento. Ao mesmo tempo que uma 
infraestrutura contribui para um desses objetivos, ela não 
deve causar danos significativos aos demais, de forma a 
minimizar as relações de “perde-ganha” entre eles.

Esse processo de triagem busca garantir que a infraestru-
tura esteja alinhada com objetivos para a Amazônia e, tam-
bém, que as decisões políticas que determinam as escolhas 
de infraestruturas sejam melhor orientadas, salientando 
que tais decisões definem, em última instância, as trajetó-
rias de desenvolvimento aspiradas para a Amazônia. 

A figura 4 apresenta um exemplo ilustrativo do funcio-
namento do sistema de classificação, demonstrando o 
setor elétrico e algumas das tipologias de projetos as-
sociadas. Com base no objetivo socioterritorial de alto 
nível (i) alcançar padrões de vida e bem-estar adequa-
dos para a população da região, foram elaborados de 
maneira ilustrativa critérios para definição do que pode 
ser considerado contribuição substancial ao subobje-
tivo ligado à universalização e ao acesso de qualidade 
a serviços básicos. No esquema também estão repre-
sentados os demais objetivos, para os quais foram le-
vantados alguns aspectos que não podem deixar de ser 
observados quando da definição dos critérios de “não 
causar dano significativo”. 



Sistema de classificação da infraestrutura socioterritorial  |  uma proposta para a Amazônia brasileira  |  FGVces 

28

SETOR  
E TIPOLOGIAS

CONTRIBUIÇÃO 
SUBSTANTIVA

PARA NÃO CAUSAR  
DANO SIGNIFICATIVO

Proteção de direitos 
e padrões de vida 

adequados 
Universalização do acesso à 

energia

Proteção 
territorial e 
combate ao 

crime

Sociedades 
inclusivas e 

sustentáveis

Sociobiodiversi-
dade e  

combate às mu-
danças climáticas

•  Usinas solares 
fotovoltaicas

•  Sistemas 
de geração 
fotovoltaícos 
(distribuídos)

•  Termelétricas 
– biodiesel, 
biomassa, 
(biodigestores), gás 

• Cogeração
•  Hidreletricidade – 

UHE, PCH e CGH
• Subestações
•  Linhas de 

transmissão

  Contribui para a redução 
da intermitência/melhoria 
qualidade do acesso à energia 
elétrica, sobretudo localidades 
atendidas por Sistemas 
Isolados (3 milhões de pessoas 
atendidas por SIs)
  Contribui para a 
universalização do acesso 
à energia elétrica (1 milhão 
de pessoas ainda não têm 
acesso à energia de modo 
perene)

   ...

  Não gera 
especulação 
imobiliária/
fundiária
  Não provoca 
aumento do 
desmatamento
  Não favorece 
expansão de 
fronteiras agrícola  
  Não exerce 
pressão sobre 
áreas protegidas
  Não gera ou 
potencializa 
conflitos
  Não fragiliza 
situação 
de grupos 
vulnerabilizados

   ...

  Não provoca 
deslocamento 
compulsório
  Não ameaça 
modos de vida 
de populações 
tradicionais e 
indígenas
  Não favorece 
a substituição 
de cadeias da 
sociobio- 
diversidade por 
commodities
  Não gera ou 
potencializa 
conflitos
  Não exclui 
grupos 
marginalizados

   ...

  Limite de emissão 
de GEE
  Não exerce 
pressão sobre 
áreas protegidas

   ...

ENERGIA

O exemplo serve para ilustrar o caminho a ser percorrido 
para a consolidação do sistema, com a construção de cri-
térios que irão definir o que pode ser considerado con-
tribuição substancial e o que significa não causar dano 
significativo em relação a todos os objetivos. A figura 5 

apresentada na sequência resume de maneira esquemá-
tica todas as relações a serem construídas, ou seja, para 
todos os objetivos e subobjetivos há um conjunto de 
setores e projetos associados que devem responder aos 
requisitos impostos pelos critérios de triagem.

Quadro 4 |  Exemplos hipotéticos de contribuição substancial para o objetivo de “Alcançar padrões de vida 
adequados para população da região” e de “Não Causar Dano Significativo” aos demais objetivos 
para o caso do setor elétrico
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Exemplos
Setores

Subobjetivos Critérios técnicos

Contribuição 
substantiva

Não causar dano significativo

• Energia
•  Connectividade 

digital
•  Saúde e 

saneamento
• Educação
• Habitação
•  Transporte/

mobilidade

•  Universalizar o acesso 
ao saneamento básico, à 
eletrificação, à moradia 
digna e à conectividade 
digital

•  Efetivar serviços de 
saúde, educação, 
assistência social, 
segurança pública, 
cultura e lazer

•  Proteger direitos de 
crianças, adolescentes e 
mulheres

  Para proteger 
direitos e 
alcançar 
padrões de vida 
adequados para 
população da 
região

Proteção 
territorial 
e combate 
ao crime 
ambiental na 
Amazônia

Promoção de 
comunidades 
e sociedades 
inclusivas e 
sustentáveis

Promoção da 
sociobiodiversi-
dade e comba-
te às mudanças 
climáticas

•  Fiscalização/
segurança

•  Infraestrutura 
essencial

• Energia
•  Conectividade 

digital
•  Transporte/

mobilidade

•  Controlar e combater o 
desmatamento

•  Proporcionar segurança 
para povos indígenas, 
comunidades 
tradicionais e demais 
populações

•  Fortalecer processos de 
regularização fundiária

•  Rastrear e controlar as 
cadeias produtivas de 
commodities

  Para fortalecer 
a proteção 
territorial e o 
combate ao 
crime ambiental 
na Amazônia

Proteção de 
direitos e ao 
alcance de 
padrões de vida 
adequados para 
população da 
região

Promoção de 
comunidades 
e sociedades 
inclusivas e 
sustentáveis

Promoção da 
sociobiodiversi-
dade e combate 
às mudanças 
climáticas 

Quadro 5 |  Lógica para construção dos critérios técnicos de contribuição substantiva e de “não causar dano 
significativo” – Contribuição e dano a serem desenvolvidos para todos os objetivos
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Exemplos
Setores

Subobjetivos Critérios técnicos

Contribuição 
substantiva

Não causar dano significativo

•  Saúde e 
saneamento

• Habitação
•  Beneficiamento 

e logística
• Transporte
• Energia
•  Conectividade 

digital

•  Assegurar a forma de 
reprodução dos modos 
de vida da população e o 
direito à terra

•  Fortalecer as cadeias 
produtivas dos produtos 
da sociobiodiversidade

•  Contribuir para a 
proteção e construção 
de conhecimento e 
tecnologias

  Para promover 
comunidades 
e sociedades 
inclusivas e 
sustentáveis

Proteção de 
direitos e ao 
alcance de 
padrões de vida 
adequados para 
população da 
região

Proteção 
territorial e 
combate ao 
crime ambiental 
na Amazônia

Proteção 
territorial e 
combate ao 
crime ambiental 
na Amazônia

•  Fiscalização/
segurança

• SBN
• Energia
•  Conectividade 

digital

•  Fortalecer áreas 
protegidas, territórios 
quilombolas e 
assentamentos rurais

•  Promover a mitigação 
e a adaptação das 
mudanças climáticas

•  Promover a justiça 
climática

  Para proteger a 
sociobiodiversi-
dade e combater 
as mudanças 
climáticas 

Proteção de 
direitos e ao 
alcance de 
padrões de vida 
adequados para 
população da 
região

Proteção 
territorial e 
combate ao 
crime ambiental 
na Amazônia

Promoção de 
comunidades 
e sociedades 
inclusivas e 
sustentáveis

5.1.4.2. Critérios socioterritoriais de processo

Os critérios socioterritoriais são uma inovação da presen-
te taxonomia, e configuram uma etapa adicional de ava-
liação em relação às estruturas de classificação existentes. 
Sua aplicação tem como propósito identificar como dife-
rentes aspectos ligados à abordagem territorial são incor-
porados no decorrer do desenvolvimento dos projetos. 
Essa inovação serve tanto para orientar quais dimensões 
e aspectos devem ser considerados de maneira antecipa-
da no planejamento e na concepção das infraestruturas, 
quanto avaliar projetos existentes, permitindo identificar 
onde estão fragilidades e os potenciais de melhoria.

Levar em consideração a abordagem territorial, sobre-
tudo de maneira antecipada, favorece a concepção de 

projetos mais alinhados e adequados às realidades locais, 
com potencial redução de geração de conflitos e custos, 
maior aceitação dos projetos, eficiência e efetividade, e 
especialmente, maior chance de que a infraestrutura con-
tribua substantivamente para a trajetória de desenvolvi-
mento territorial, como evidenciado na seção 3.

Dessa maneira, além de serem submetidos à lógica de 
contribuição substancial a um ou mais objetivos, sem 
causar dano significativo a nenhum dos demais, importa 
como os projetos são geridos ao longo do tempo – de 
acordo com as especificidades dos territórios onde são 
implementados. Nesse sentido, essa camada adicional 
do sistema de classificação dá destaque, em especial, 
para como as infraestruturas são pensadas, decididas e 
implementadas nos territórios. 



Sistema de classificação da infraestrutura socioterritorial  |  uma proposta para a Amazônia brasileira  |  FGVces 

31

A elaboração dos critérios é orientada pelo pressuposto 
de que os diferentes atores locais devem ter protagonis-
mo, intervindo diretamente na identificação de desafios, 
prioridades e participando da gestão conjunta das solu-
ções93 no que concerne o planejamento ou a existência 
de infraestruturas no território.

Para isso foi organizado um conjunto de critérios 
que permite a realização de uma avaliação de de-
sempenho dos projetos em relação à abordagem 
territorial, e que juntamente com os critérios de 
triagem, associados diretamente aos objetivos de 
alto nível, conformam a estrutura de classificação 
da taxonomia.

As discussões sobre abordagem territorial para o desen-
volvimento apresentadas na seção 3 serviram de referên-
cia para a construção de uma primeira versão dos critérios 
socioterritoriais de avaliação, que foram organizados em 
cinco dimensões e são apresentados na sequência.

As perguntas-chave associadas aos critérios buscam 
orientar, em uma segunda fase de desenvolvimento da 
taxonomia, a elaboração de indicadores e parâmetros 
que permitirão a avaliação de desempenho. 

O quadro 5 apresenta de maneira resumida as dimen-
sões com seus respectivos critérios. Na sequência são 
apresentados com maior detalhamento.

93 GIZ (2021).

Dimensão Critérios Referências

Coordenação e 
cooperação

Aderência às políticas públicas e instrumentos de 
ordenamento territorial

PEREIRA et al. (2022); GIZ (2021); GOMIDE e 
PEREIRA (2018); WEGRICH e HAMMERSCHIMD 
(2017); OECD (2016); SAQUET (2018).

Capacidade técnica 
para tomada de 
decisão institucional

Coordenação com as infraestruturas (e serviços 
associados) já existentes no território

GOMIDE e PEREIRA (2018); RAJÃO et al. 
(2021); RAJÃO et al. (2020); MINISTERIO 
DA ECONOMIA (2021); SOUZA e 
POMPERMAYER (2018); CHIAVARI et al. 
(2020); RAMOS SUÁREZ e PERÉZ (2018); 
OECD (2016).

Decisão baseada em evidência e orientada pelo e 
para o contexto territorial
Incorporação das perspectivas do território em 
todo o ciclo de vida do projeto

Responsabilização, 
informação e 
transparência

Transparência ativa e prestação de contas SABO et al. (2022); REIS, MORGADO e 
GIOVANELLI (2021); ABERS (2018); JORDANA 
(2017); SCHWEIZER e BOVET (2016); 
FLYVBJERG (2003); OIT (2011).

Promoção de canais e espaços democráticos de 
diálogo

Protagonismo e 
agência territorial

Representatividade da heterogeneidade de forças 
do território nos processos de tomada de decisão

SORIANO et al. (2022); SABO et al. (2022); 
FAVARETO e LOTTA (2022); LOTTA e 
FAVARETO (2018); DELGADO e GRISA (2015); 
IBRAHIM e ALKIRE (2007); DALLABRIDA e 
BECKER (2003).

Promoção do fortalecimento e da construção de 
capacidades locais

Trajetória de 
desenvolvimento 
territorial

Influência sobre trajetória de desenvolvimento

DALLABRIDA et al. (2021); COSTA, 
ALPERSTEDT e ANDION (2021); SAQUET (2019); 
HASBAERT (2011); PECQUEUR (2005).

Fortalecimento da proteção e da garantia de 
direitos

Fortalecimento das potencialidades locais

Quadro 6 | Dimensões e critérios socioterritoriais de processo
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Dimensão - Coordenação e Cooperação

Envolve a interação e a coordenação entre diferentes 
níveis de governo, e diferentes instâncias e órgãos do 
mesmo nível hierárquico, assim como as relações de 
cooperação entre os distintos atores e grupos interes-
sados e envolvidos no planejamento e na implementa-
ção de projetos de infraestrutura. O objetivo é promover 
processos mais integrados e menos individualizados que 
resultam na concepção e no planejamento de projetos 
alinhados e coerentes ao planejamento territorial e, se 
pertinente, à infraestrutura de serviços já existentes.

Aderência às políticas públicas e instrumentos de or-
denamento territorial

Busca avaliar o projeto quanto à sua relevância em ter-
mos estratégicos para o território, considerando sua vin-
culação e contribuição a políticas públicas e estratégias 
de desenvolvimento existentes, identificando a relação 
com políticas, planos e programas associados ao de-
senvolvimento territorial e regional; aos instrumentos e 
estratégias de ordenamento territorial incidentes e; às 
diversas políticas setoriais.

Perguntas-chave:

•  Qual a vinculação do projeto com políticas, planos, 
programas e/ou estratégias setoriais e regionais?

•  Existe conexão, e em que grau, com instrumentos de 
ordenamento territorial (como planos diretores, zo-
neamento, plano gestor/de manejo de Unidades de 
Conservação (UCs), plano de gestão territorial e am-
biental de Terras Indígenas, entre outros)?

Coordenação com as infraestruturas (e serviços asso-
ciados) já existentes no território

Identifica a relação do projeto com outras infraestrutu-
ras, e seus respectivos serviços associados, existentes 
ou planejadas para o território, avaliando se o projeto 
potencializa benefícios para o território, considerando 
diferentes áreas e setores relacionados.

Perguntas-chave:

•  Projeto aumenta a eficiência e a efetividade na presta-
ção de determinado serviço?

•  A sinergia entre projetos já existentes ou planejados é 
levada em consideração?

Dimensão – Capacidade técnica para tomada de de-
cisão institucional

Abrange a capacidade de organizações e instituições 
de funcionarem de maneira efetiva no que concerne os 
processos de tomada de decisão envolvidos no planeja-
mento e na implementação de infraestruturas. Envolve, 
entre outros elementos, conhecimento técnico, capaci-
dade de gerir recursos financeiros, capacidade de enga-
jar as diferentes partes interessadas e a capacidade de 
fundamentar decisões a partir de evidências científicas 
aliadas ao conhecimento e à memória social e técnica, 
bem como às demandas territoriais, garantindo que as 
decisões não sejam apenas políticas e centralizadas a in-
teresses específicos.

Decisão baseada em evidência e orientada pelo e para 
o contexto territorial

Busca identificar a origem formal do projeto e se há do-
cumentação de seu processo de seleção, avaliando se 
os investimentos em diferentes tipos de infraestrutura 
derivam de processos de priorização de acordo com de-
mandas e necessidades locais, em consonância com os 
objetivos e diretrizes de desenvolvimento dos territórios. 

Perguntas-chave:

•  O projeto possui origem definida e sua seleção resulta 
de um processo de priorização em relação aos objeti-
vos almejados para determinado território?

•  Há justificativa para escolha do projeto como melhor 
alternativa para resolução do problema ou atingimen-
to de determinado objetivo em termos de viabilidade 
social, econômica e ambiental?

•  Há internalização e consideração dos custos integrais 
na análise de viabilidade econômica (quando aplicada), 
ou seja, são considerados todos os custos associados 
às dimensões ambiental, social, cultural, econômica 
entre outras que envolvem as dinâmicas do território?

Incorporação das perspectivas do território em todo o 
ciclo de vida do projeto

Avalia o quanto os projetos são adequados às realidades 
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locais, além do envolvimento e da influência da hetero-
geneidade de atores locais – sociedade civil organizada, 
órgãos da gestão pública local, movimentos sociais, orga-
nizações sociais e produtivas, etc. – nas diferentes fases 
do ciclo de vida do projeto, de sua concepção ao monito-
ramento, com foco na avaliação sobre os métodos utiliza-
dos, se estão alinhados a marcos e referências nacionais 
e internacionais que orientam para as melhores práticas a 
serem adotadas na identificação e previsão de custos, im-
pactos, delimitação da área de influência de determinada 
tipologia de projeto, integração de saberes, entre outros.

Perguntas-chave: 

•  A concepção do projeto está em consonância com as 
características e dinâmicas do território, com tecnolo-
gia e desenho que fazem sentido para o contexto em 
que se insere?

•  Há participação e envolvimento dos diferentes atores 
e grupos presentes no território, sobretudo daqueles 
potencialmente afetados, em estágios iniciais do pro-
jeto com vistas à identificação de impactos a partir de 
suas perspectivas? 

•  Existe avaliação compreensiva de todo o ciclo de vida 
do empreendimento, que considera todos os efeitos 
potenciais sobre o território e suas dinâmicas?

•  Há transparência e adequação dos métodos utilizados 
para previsão e identificação de impactos – são ado-
tadas melhores práticas de acordo com as tipologias 
de projetos e para integração dos diferentes saberes?

•  Grupos em situação de vulnerabilidade são considera-
dos de que maneira durante as fases de avaliação?

Explicitação de conflitos

Tem por objetivo verificar se durante o ciclo de vida dos 
projetos de infraestrutura, com atenção especial às fases 
que antecedem a implementação, como no planejamen-
to e na concepção do projeto, são promovidos espaços 
democráticos para identificação de conflitos relacionados 
a interesses potencialmente divergentes, que podem ser 
escalados ou criados a partir da implementação do projeto. 
Busca-se avaliar também se os diferentes atores e grupos 
têm as mesmas condições para expressar seus interesses.

Perguntas-chave: 

•  Há um mapeamento dos diferentes atores e partes in-

teressadas, assim como de seus interesses e motiva-
ções, nos estágios iniciais do projeto?

•  Espaços de diálogo são promovidos para discussão 
do projeto entre atores e diferentes partes interessa-
das onde são explicitados os interesses divergentes e 
construídas soluções de maneira conjunta?

•  Há identificação – e explicitação – de potenciais con-
flitos, seja da geração de novos ou da amplificação de 
conflitos eventualmente existentes, que orientam a 
adoção de medidas de adequação do projeto?

Dimensão – Responsabilização, informação e trans-
parência

Refere-se à prestação de contas, e à forma com que é 
feita, em função das ações e decisões tomadas pelos 
agentes responsáveis pela provisão e gestão dos proje-
tos de infraestruturas. Está associada também à capaci-
dade de envolvimento e acompanhamento das decisões 
em todas as fases do ciclo de vida dos projetos, com me-
canismos e instrumentos que permitam a todos os ato-
res e grupos presentes no território, sobretudo àqueles 
potencialmente afetados, condições adequadas para 
atuar e incidir sobre os processos decisórios, asseguran-
do que os serviços associados às infraestruturas sejam 
prestados de maneira mais justa, eficiente e efetiva.

Transparência ativa e prestação de contas 

Busca avaliar se há disponibilização ativa – de maneira proa-
tiva e adequada – de informações em todas as fases do ci-
clo de vida do projeto, permitindo a participação dos dife-
rentes atores e grupos interessados de maneira qualificada 
nos diferentes espaços de diálogo e tomada de decisão.

Perguntas-chave:

•  Disponibilização de informações sobre o projeto du-
rante todas as fases do ciclo de vida é realizada de ma-
neira ativa?

•  Formato, linguagem, meios de divulgação e frequência 
são adequados na disponibilização das informações?

Promoção de canais e espaços democráticos de diálogo

Trata de verificar a existência de espaços de diálogo para 
que os diferentes atores e grupos interessados possam 
expressar seus interesses, motivações, dúvidas, entre 
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outros aspectos. Busca avaliar a qualidade e capacidade 
desses espaços em abranger as diferentes forças hetero-
gêneas representativas do território, e sua utilização tan-
to para veicular respostas a demandas, dúvidas e proposi-
ções, quanto para construí-las de maneira conjunta.

Perguntas-chave:

•  É realizado chamamento amplo e irrestrito à participa-
ção nos espaços de diálogo, com divulgação em meios 
de comunicação adequados e busca ativa para inclu-
são de grupos vulnerabilizados e/ou marginalizados?

•  Como são endereçadas, tratadas e devolvidas questões, 
sugestões, demandas, denúncias, entre outras possíveis 
manifestações realizadas nos espaços de diálogo?

•  Formas de organização dos diferentes grupos interes-
sados são respeitadas, assim como suas formas de to-
mada de decisão?

Dimensão - Protagonismo e agência territorial 

Envolve a capacidade de atores e grupos locais influen-
ciarem as decisões envolvidas nas diferentes fases do ci-
clo de vida de projetos de infraestrutura implementados 
em seus territórios. Tais capacidades variam de acordo 
com os distintos graus de autonomia e poder constituí-
dos e conferidos às diferentes partes interessadas, e que 
podem ser manifestados por meio da participação em 
espaços democráticos de diálogo. Trata, ainda, da pro-
moção e do fortalecimento de capacidades voltadas ao 
empoderamento dos atores locais, favorecendo que te-
nham controle e influência sobre as decisões que os afe-
tam, assegurando que o desenvolvimento de projetos 
de infraestrutura seja alinhado às suas aspirações.

Representatividade da heterogeneidade dos agentes do 
território nos processos de tomada de decisão

Busca avaliar a existência de espaços de diálogo de cará-
ter deliberativo, promovidos com vistas à descentraliza-
ção da tomada de decisão nas diferentes fases do ciclo 
de vida de projetos de infraestruturas, configurando-se 
como arenas decisórias que garantem maior aderência 
das decisões aos interesses coletivos. 

Perguntas-chave:

•  Durante as diferentes fases do ciclo de vida do projeto 

há promoção de espaços de diálogo e participação de 
caráter deliberativo?

•  Os espaços de diálogo e participação são adequados 
às diferentes realidades locais, com participação de 
todos os atores e grupos interessados, com destaque 
para aqueles potencialmente afetados pelo projeto?

•  Há estratégia específica para inclusão de grupos mar-
ginalizados e/ou vulnerabilizados nos espaços de diá-
logo e participação? 

•  Como é garantido o equilíbrio de forças entre os di-
ferentes atores e grupos interessados nos espaços de 
diálogo e participação?

Promoção do fortalecimento e da construção de capa-
cidades locais

Busca avaliar a existência de iniciativas que contribuem 
para aumentar a efetividade da participação dos dife-
rentes atores e grupos interessados nas diferentes fases 
do ciclo de vida dos projetos, abrangendo desde a ca-
pacitação de organizações e atores institucionais, como 
as diferentes instâncias de governos locais relacionadas 
à gestão dos projetos de infraestrutura no território, ao 
fortalecimento de organizações da sociedade civil, orga-
nizações sociais e produtivas, entre outros atores.

Perguntas-chave:

•  Existem iniciativas de criação e fortalecimento de capa-
cidades técnicas, relacionadas à gestão do projeto de in-
fraestrutura, para órgãos do poder público no nível local?

•  Existem iniciativas de criação e fortalecimento de capa-
cidades voltadas a diferentes atores e grupos interessa-
dos do território voltadas à promoção da participação?

•  Para os casos aplicáveis, há provisão de assessoria téc-
nica independente às comunidades e grupos poten-
cialmente afetados pelo projeto de infraestrutura?

•  São providos recursos voltados à garantia da participa-
ção dos diferentes atores e grupos interessados, sobre-
tudo daqueles potencialmente afetados pelo projeto de 
infraestrutura, nos espaços de diálogo e participação?

Dimensão – Trajetória de desenvolvimento territorial

Envolve a consideração dos efeitos dos projetos de in-
fraestrutura sobre a trajetória de desenvolvimento dos 
territórios no longo prazo, levando em consideração 
como pressupostos a multidimensionalidade, a multies-
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calaridade, a inclusão social e econômica e a sustentabi-
lidade ambiental, considerando, ainda, a capacidade de 
gestão e adaptação longo prazo.

Influência sobre trajetória de desenvolvimento

Trata da avaliação dos potenciais efeitos do projeto de in-
fraestrutura sobre o desenvolvimento do território, com 
foco sobre como se dará a distribuição dos ônus e benefí-
cios no longo prazo e seus efeitos sobre as características e 
dinâmicas territoriais. Busca também avaliar como o proje-
to contribui para redução das desigualdades, promovendo 
desenvolvimento inclusivo e sustentável do território.

Perguntas-chave:

•  Os efeitos do projeto de infraestrutura no longo prazo 
têm o potencial de alterar (ou fortalecer) a trajetória 
de desenvolvimento do território no sentido do de-
senvolvimento sustentável e inclusivo?

•  Há previsão de mecanismos e instrumentos de plane-
jamento e gestão voltados à adaptação do projeto, e 
da prestação dos serviços associados, em função das 
dinâmicas territoriais?

Fortalecimento da proteção e da garantia de direitos

Busca avaliar como a infraestrutura, sobretudo a presta-
ção de serviço viabilizada pela implementação do proje-
to, pode influenciar para que direitos humanos, sociais e 
ambientais sejam garantidos e efetivados. 

Pergunta-chave:

•  Como o projeto de infraestrutura contribui para a ga-
rantia de direitos humanos, sociais e ambientais? 

Fortalecimento das potencialidades locais

Identifica se o projeto de infraestrutura, e os serviços 
associados, contribuem para a promoção das potencia-
lidades locais, favorecendo a identificação e desenvol-
vimento de ativos e recursos específicos, contribuindo 
para valorização do território.

Pergunta-chave:

•  Como as potencialidades do território são conside-
radas durante o ciclo de vida do projeto de infraes-
trutura?

•  O projeto de infraestrutura e os serviços associados 
têm o potencial de contribuir para valorização do ter-
ritório por meio da promoção de recursos específicos?

O Quadro 5 sintetiza a literatura identificada e sistema-
tizada por dimensões para a proposição dos critérios 
socioterritoriais de processo de acordo com as dimen-
sões organizadas. 

5.2. O esquema da taxonomia: ilustração

Na figura 6 (a seguir) é apresentado um esquema hipoté-
tico da classificação de três tipologias de projetos de in-
fraestrutura para ilustrar o funcionamento da taxonomia. 

Tais infraestruturas estão associadas a determinado 
setor que tem relação com algum dos objetivos de 
alto nível definidos. Como observado, dois dos pro-
jetos passam pela etapa de aplicação dos critérios 
de triagem, ou seja, são projetos que contribuem de 
maneira substancial a pelo menos um dos objetivos 
sem causar dano significativo aos demais. Um deles, 
porém, não está de acordo com essa lógica e não 
passa dessa etapa de avaliação, logo não está ali-
nhado à taxonomia e não pode ser classificado como 
uma infraestrutura socioterritorial. Os dois projetos 
que passam pela triagem seguem, então, para uma 
outra etapa, baseada na aplicação dos critérios so-
cioterritoriais de processo, que permitem avaliar o 
desempenho das infraestruturas em relação à abor-
dagem territorial, com destaque, sobretudo, a como 
são planejadas e implementadas e de que maneira, e 
em que grau, incorporam o território como uma força 
ativa nesses processos. 

Assim, dependendo do resultado da aplicação dos crité-
rios socioterritoriais de processo, será possível classificar 
determinada infraestrutura como socioterritorial com 
abordagem fraca, média ou forte.
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Figura 6 | Esquema de funcionamento da taxonomia da infraestrutura socioterritorial para a Amazônia brasileira
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6.  Próximos Passos para a Taxonomia: 
desenvolvimento, incidência  
e governança

Esta primeira proposta de taxonomia foi desenvolvida 
entre abril de 2022 e abril de 2023 com os pesquisadores 
do FGVces, a partir da parceria estratégica entre FGVces 
e WWF-Brasil, e teve o acompanhamento e análise críti-
ca fundamental dos participantes do Grupo de Trabalho 
sobre Infraestrutura Socioterritorial da iniciativa Uma 
Concertação pela Amazônia, em quatro encontros ao 
longo do período. Outros dois encontros específicos fo-
ram realizados para ampliar a escuta de pesquisadores e 
representantes da sociedade civil organizada que atuam 
em defesa da Amazônia.

Com a estrutura da proposta de taxonomia estabele-
cida, há pela frente o extenso trabalho de definição de 
critérios de triagem tanto para contribuição substan-
cial aos objetivos de alto nível, quanto para “não causar 
dano significativo”. Esse desdobramento requer funda-
mentação e análise para cada uma das tipologias e se-
tores a serem priorizados. Há também a necessidade de 
aprimoramento, em colaboração ampliada com poten-
ciais públicos-alvo, da camada adicional de critérios de 
avaliação de processo.

As diversas experiências nacionais e regionais de ela-
boração de taxonomias de atividades econômicas sus-
tentáveis apontam que a elaboração de um sistema de 
classificação necessita ser inclusiva e engajar a diversi-
dade de perspectivas e conhecimentos de comunida-
des locais, da academia, da sociedade civil, de governos 
(União, estados e municípios e eventuais fóruns de arti-
culação temáticos ou setoriais) e do setor privado. 

Além de demandarem ampla mobilização de conheci-
mento e recursos para sua elaboração, as taxonomias 
são normalmente desenvolvidas de forma incremental, 
ou seja, são elaboradas em etapas, nas quais os crité-
rios são construídos progressivamente a partir da prio-
rização de setores em relação à sua contribuição aos 

objetivos de alto nível. Além disso, demandam moni-
toramento, consolidação de aprendizados e flexibilida-
de a partir de sua implementação, permitindo revisões 
e atualizações (por exemplo, com base em mudanças 
regulatórias e avanços tecnológicos) e expansão (por 
exemplo, inclusão de novos objetivos de alto nível, 
setores e ativos). Portanto, uma taxonomia é simulta-
neamente instrumento e processo. Esse caráter dinâ-
mico reforça a importância da definição de arranjos de 
governança e de gestão adaptativa. 

Esses arranjos devem ser considerados desde o dese-
nho e ao longo de toda operacionalização da taxono-
mia como instrumento de política pública. Isso significa 
que, para além dos atores tradicionais envolvidos na 
criação de sistemas de classificação, é necessário defi-
nir com clareza o espaço dos territórios na governança 
e na própria formulação.

Os arranjos de governança envolvem também o trabalho 
de supervisão e coordenação técnica, pois o desenvolvi-
mento de um sistema de classificação demanda a mobi-
lização simultânea de especialistas e conhecimento de 
uma diversidade de setores e instituições (normalmen-
te, através da organização de comitês diretivos, mesas 
de diálogo, grupos de trabalho, etc.).

Governança e incidência são parte do próprio desenvol-
vimento da proposta e se desenvolvem com ela. Assim, 
os próximos passos requerem uma estratégia de inci-
dência que, por um lado, promova a mobilização e enga-
jamento de especialistas, comunidades e outras partes 
interessadas e, por outro, promova a compreensão da 
taxonomia pelos futuros potenciais usuários. 

Tal estratégia envolve avançar paralelamente no refi-
namento técnico do sistema de classificação, voltado à 
definição de setores e tipologias de infraestrutura priori-
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tários, ao desenvolvimento de critérios de triagem para 
cada tipologia em relação a cada um dos objetivos de 
alto nível, e à consolidação para aplicação dos critérios 
de avaliação de processo.

Nesse sentido, configuram-se como lacunas e, portan-
to, oportunidades para a continuidade da construção 
do instrumento: 

•  Ampliação da pactuação em torno dos objetivos de alto 
nível definidos como pilares do sistema de classificação;

•  Avanço no desenho da taxonomia em relação aos su-
bobjetivos, frente à diversidade dos territórios Ama-

zônicos, incluindo as áreas e comunidades urbanas;
•  Priorização de setores, tipologias de infraestruturas e 

potenciais territórios para desenvolvimento de pilotos;
•  Contextualização de instrumentos de ordenamento 

territorial, política de desenvolvimento e setoriais para 
apoiar a definição dos critérios e seus níveis de ambição;

•  Definição de critérios de triagem para os setores e ti-
pologias de infraestrutura priorizados para definição 
de contribuição substancial e “não causar danos signi-
ficativos” em relação a cada tipologia e a cada objetivo 
de alto nível;

•  Aprimoramento dos critérios socioterritoriais de pro-
cesso.
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